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I. INTRODUÇÃO 

1. 0 segredo bancário, erigido em 
dever legal, nos termos do art. 38 da 
Lei 4.595, de 31.12 .64, é instituto 
gerador de inúmeras controvérsias, so-
bretudo quando envolvido o Poder Pú-
blico. 

2. Por outro lado, o tempo decor-
rido desde a promulgação da referida 
lei — que já completou 25 anos de 
existência — não foi suficiente para 
elidir as dificuldades da matéria. Si-
tuações novas ainda aparecem, até com 
certa freqüência; ademais, a evolução 
legislativa mais recente, incluindo uma 
nova Constituição, enseja outras dú-
vidas. 

3. 0 trabalho que ora apresenta-
mos traduz algumas de nossas reflexões 
sobre o assunto, decorrentes do exame 
de um grande número de casos e situa-
ções que envolvem a atuação do Ban-
co Central do Brasil. 

II. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

4. Importante relembrar, prelimi-
narmente, fatos, idéias e princípios que 
nortearam a instituição e a manutenção 

do segredo bancário, hoje pratica uni-
versal. 

5. Resumidamente, pode-se afirmar 
que o aperfeiçoamento da organização 
social e a divisão do trabalho em dife-
rentes atividades, com a conseqüente 
formação de categorias profissionais 
distintas, fizeram-se acompanhar de exi-
gências éticas, de normas morais, e, 
mais tarde, de normas técnicas, con-
substanciadas, por fim, em normas ju-
rídicas. A evolução social foi acompa-
nhada, igualmente, pelo estabelecimen-
to de certos valores sociais, dentre os 
quais sobressaem a confiança e a dis-
crição, decorrentes da confidência. 

6. Com o passar do tempo, acen-
tuou-se o sentimento de que algumas 
atividades, como a do medico, a do 
advogado, a do sacerdote, estavam e 
deveriam estar marcadas pela confian-
ça, à qual se ligava a garantia de dis-
crição, dado que seu exercício configu-
rava verdadeira missão moral. 

7. Nasceu, assim, o segredo profis-
sional, como "une application — mais 
particulièrement exigeant — de celui 
de la confidence". 1 A garantia de dis-
crição, traduzida na obrigação de se-
gredo, surgiu, pois, para proteção de 
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interesses privados, marcada, no entan-
to, pelo interesse social, coletivo, pú-
blico. 0 interesse individual é assim 
protegido, porque coincidente com o 
interesse social. 2

8. A obrigação de segredo acabou 
sendo estendida, em diferentes graus de 
intensidade, a outros profissionais — 
aos comerciantes, por exemplo. E, por 
fim, o poder público acabou intervindo 
para instituir ou confirmar tal obriga-
ção, mediante normas gerais ou espe-
ciais, quase sempre acomapnhadas por 
sanções penais. Por isso, hoje, os fun-
damentos e limites do segredo são va-
riáveis, segundo a atividade exercida e 
sua valorização no tempo e no espaço. 
Dai falar-se, atualmente, em pluralida-
de de segredos, 3 admitindo-se "qu'il 
n'y a pas un secret professionnel, mais 
des secrets professionels souvent fort 
differènts et dont la nature et lei carac-
tere peuvent être extrêmement varia-
bles" (destaque do original). E, "si 
l'intérêt social est présent au fond de 
chacun, pour certains l'intérêt privê 
domine, tandis que pour d'autres ii 
disparait." 4

9. Em grande número de países, a 
evolução do Direito, nessa matéria, foi 
muito semelhante. De um lado, a lei 
comercial cercou de garantias os livros 
dos comerciantes, assegurando a estes 
o segredo. De outro, a lei penal esta-
beleceu a tutela dos segredos, pes-
soais e profissionais, como interesses 
relevantes, sobretudo em relação aos 
chamados confidentes necessários. E a 
lei processual, civil e penal, preservou 
o direito de manutenção dos segredos. 

10. 0 segredo bancário nasceu, por-
tanto, como variante do segredo pro-
fissional, em geral, e do comercial, em 
particular, sendo difícil precisar sua 
origem. Ademais, por ter nascido e, 
em muitos países, se consolidado sem 
uma lei especifica, sua extensão, seu 
campo de aplicação e seu conteúdo são 

imprecisos. Dai, também, "seu caráter 
relativo" e "seu aspecto evolutivo". 
Cabe, ainda, notar as variações do ins-
tituto em cada pais, segundo a concep-
gão do Estado e de suas funções, o sis-
tema econômico, o regime da proprie-
dade, os usos profissionais, etc. Em 
função desses e de outros aspectos, a 
tutela jurídica do segredo profissional 
e do segredo bancário, em particular, 
varia dos sistemas de proteção absoluta 
(com algumas poucas exceções legais 
expressas) aos sistemas de proteção re-
lativa (que ampliam as exceções). 

11. 0 fato é que o segredo bancário 
assentou-se firmemente, como proteção 
a interesses privados, mas com aprova-
ção social, uma vez que os banqueiros, 
já nos primórdios de sua atividade, 
eram levados a conhecer negócios, ele-
mentos patrimoniais e até mesmo segre-
dos familiares. Muito forte era, no pas-
sado, e continua sendo, hoje, o senti-
mento de confiança na discrição do 
banqueiro, sobretudo nos países mais 
desenvolvidos, social e economicamente, 
e mais estáveis, politicamente. 0 fato 
é ressaltado por todos quantos se dedi-
cam ao tema. Em sua conhecida mono-
grafia, Henrion observa: "(. . .) il n'est 
guere douteux que, dans l'état de nos 
habitudes sociales, le public s'attend 
le voir conserver par le banquier et que, 
dans la plupart des cas, commerçants 
ou particuliers prefereraient renoncer 
au concours des banques (. . .) s'ils 
n'avaient la certitude que la discrétion 
coutumière sera observée en ce qui 
concerne les comptes." 

12. Evidentemente, as razões dos 
particulares para a manutenção do se-
gredo mudaram, ao longo do tempo, 
como também mudaram as concepções 
sobre as funções dos bancos. Assim, por 
exemplo, a atividade bancária, hoje, por 
sua importância — especialização téc-
nica, captação de poupanças, investi-
mentos, distribuição ordenada do cré-
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dito, funcionamento continuo e ade-
quado do sistema de pagamentos — é 
vista como um serviço de interesse ge-
ral, passando, pois, por um processo de 
publicização. Por isso, muitos autores 
consideram a atividade de interesse 
público, comparando-a a um serviço 
público. 7

13. Essa concepção moderna realça 
o entrelaçamento do interesse privado 
e do interesse público e permite colo-
car uma outra questão relativa ao se-
gredo bancário, qual seja a do conflito 
de interesses. Com efeito, o segredo 
bancário, mais que qualquer outro, sus-
cita ardentes controvérsias e forte opo-
sição: "Or précisément, le domaine du 
secret est l'un de ceux ou les opposi-
tions sont le plus marquées et ce plus 
nombreuses." 8

Tal oposição é mais acentuada no 
campo administrativo, pois a natureza 
e importância dos negócios bancários, 
aliadas ao intervencionismo estatal no 
domínio econômico, fazem com que 
"les administrations de tous les pays 
ont tendance A demander aux banquiers 
des renseignements de plus en plus 
nombreux." 9

14. Contudo, se, de um lado, o ban-
queiro é chamado a colaborar com as 
autoridades públicas, a comunicar ao 
poder público, às autoridades fiscais, A 
Justiça, etc., certas informações, de ou-
tro, "ii a non seulement le droit mais le 
devoir de tenir confidentiels, en prin-
cipe, les elements des comptes de ses 
clients." 10 Dai a necessidade de conci-
liar a prestação de informações às auto-
ridades com o direito-dever de manter 
segredo. E, por isso, o tema continua a 
gerar polêmica, em toda parte. Aludin-
do aos países da Comunidade Econô-
mica Européia, já se afirmou que "os 
limites dos direitos de investigação do 
Fisco" e de outras autoridades admi-
nistrativas, no terreno bancário, "po-

sent dans chaque pays ( ) des pro-
blemes brillants." 11

15. Rememorando as considerações 
acima, temos, em síntese, que, apesar de 
objetivar a proteção de interesses pri-
vados, o interesse social é a base do 
segredo profissional; que esse interesse 
deriva de relações de confiança que 
impõem a obrigação de discrição; que 
aquelas e esta envolvem funções ou 
atividades exercidas por pessoas As 
quais os cidadãos são obrigados a re-
correr e a fazer confidências. Tais ati-
vidades correspondem, em geral, a uma 
relevante missão moral. Ora, ao exa-
minarmos a situação do banqueiro, 
constatamos que sua profissão não se 
identifica, em suas origens, com uma 
relevante missão moral, nem se carac-
teriza, fundamentalmente, pela recep-
gão necessária e obrigatória de confi-
dências. No entanto, sobretudo nos dias 
atuais, grande parcela da sociedade 
compelida, por diversas razões, a recor-
rer aos serviços bancários e, por dife-
rentes motivos, a manutenção do segre-
do continua a ser de interesse geral. 

16. 0 segredo bancário não 6, por 
si mesmo, instituto de ordem pública. 
Protege, basicamente, repita-se, interes-
ses privados, mas atende A vontade co-
letiva. Assim, pode-se dizer que a pro-
teção legal do segredo bancário, mais 
que a uma finalidade de ordem priva-
da, atende a uma finalidade de ordem 
pública, qual seja a de proteção do 
sistema de crédito. 12 Atente-se, pois, 
para a advertência de que "l'économie 
bancaire est "particulièrement vulnera-
ble, puisque basée sur la confiance; 
c'est pourquoi le secret bancaire est 
considéré, a juste titre, comme l'un 
des `piliers du crédit et le garant d'une 
économie same'." 13 Por isso mesmo 
tem-se ressaltado que a supressão do 
segredo causaria transtornos econômi-
cos de importância, e, se operada, por 
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exemplo, em favor do fisco, tal supres-
são não traria as vantagens fiscais es-
peradas. 14

17. Evidentemente, contudo, o se-
gredo não é absoluto. Como admite a 
maioria dos doutrinadores, pode ele ser 
afastado, em primeiro lugar, pelo pró-
prio cliente, titular e beneficiário pri-
meiro do direito. 0 segredo cede, ade-
mais, ante interesses que a ordem jurí-
dica considera como de maior relevân-
cia, Call, a esta altura, verificar como 
se comportam, nesse particular, outros 
ordenamentos jurídicos nacionais. 

III. DIREITO COMPARADO 15

18. Na Alemanha 16 não há regra 
especifica nem •definição legal para o 
segredo bancário, mas sua existência é 
observada, reconhecida pelo Direito 
Privado e pelo Direito Público, admi-
tida em diversas leis, aceita pela dou-
trina e pela jurisprudência. 

O segredo é justificado em decor-
rência: 

a) De um direito costumeiro, que 
expressa a vontade social; 

b) Do contrato bancário, que se liga 
â nog-do do direito da personalidade do 
cliente; 

c) Da garantia de confiança, erigida 
em principio jurídico. 

O principio fundamental é o de ma-
nutenção do segredo, como interesse 
superior, inclusive quando há dúvida 
sobre a atitude do cliente (presume-se 
sua vontade de que o segredo seja man-
tido). 

Para as instituições de crédito públi-
cas, há, ainda um dever de segredo par-
ticular, exatamente por sua natureza de 
entes públicos. 

O segredo, porém, não é absoluto, 
cedendo, em último recurso, em situa-
ções especificas, quando há interesses 
manifestamente superiores em cansa. 

Os casos de afastamento ou de ma-
nutenção do segredo que interessam, 
aqui, podem ser assim resumidos: 

a) Lei penal (crime de violação de 
segredo profissional) — a lei penal não 
se aplica aos banqueiros, os quais não 
podem recusar-se a depor perante a 
justiça penal; 

b) Na jurisdição civil, no entanto, o 
banqueiro pode recusar-se a depor e a 
apresentar documentos, tendo o juiz 
poderes para decidir sobre a legitimi-
dade da recusa (a decisão é recorrível); 

c) Ante leis diversas que estabele-
cem deveres gerais de depor ou de 
prestar informações, nos limites por elas 
declarados, os bancos podem recusar-se 
a fazê-lo; 

d) Não há obrigação de prestar in-
formações ao Ministério Público, â po-
licia e a funcionários da administração, 
em geral, há, porém, o dever legal de 
denunciar crimes; 

e) Algumas leis administrativas dis-
põem expressamente sobre o dever de 
informar, em situações também ex-
pressas; 

f) Fisco — apesar de se afirmar que, 
teoricamente, não há segredo bancário 
perante autoridades fiscais, as hipóteses 
de afastamento do segredo são previs-
tas expressamente: "Mais dans cc do-
maine egalement, le devoir de renseig-
ner ne peut etre exige que dans le cas 
d'une disposition expresse du législa-
teur et pas seulement sur ordre d'une 
autorité administrative." 17 

Existem diferentes procedimentos 
fiscais (investigação, controle, cobran-
ça, procedimentos de apuração de irre-
gularidades). Para cada um estabelece 
a lei, com precisão, as medidas possí-
veis (pedidos de informações, depoi-
mentos, exame de documentos, etc.). 
Em geral, os pedidos devem ser formu-
lados concretamente, isto 6, com base 
em fatos precisos. 
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19. Na Bélgica 18 o segredo bancário 
é visto A luz da disposição genérica do 
Código Penal (violação de segredo). As 
disposições da lei bancária proibem aos 
"revisores" — "comissários" das ins-
tituições, por elas escolhidos dentre 
uma lista aprovada pela Comissão Ban-
cária, e que desta são auxiliares, na fis-
calização — e aos membros da própria 
Comissão a divulgação de fatos conhe-
cidos em razão de suas funções (sob as 
penas do Código Penal), bem como a 
divulgação de relatórios que contenham 
referências As relações entre o banco e 
um cliente determinado — salvo em 
se tratando de operações com violação 
de leis ou regulamentos; operações que 
ponham em perigo a liquidez do banco, 
ou nos casos de clientes em estado f ali-
mentar ou concordatário. 

0 segredo bancário 6, pois, reconhe-
cido, embora não com o mesmo caráter 
do segredo profissional geral, sendo 
mencionado inclusive em normas da 
legislação fiscal. 

Quanto A derrogação do segredo, 
tem-se: 

a) Perante a Justiça penal, os ban-
cos são obrigados a atender aos pedi-
dos das autoridades judiciárias; em ma-
téria civil os bancos podem negar infor-
mações, sujeitos à decisão da autorida-
de judiciária quanto A legitimidade da 
recusa; 

b) Fisco — apesar das controvérsias 
existentes, as autoridades fiscais tam, 
em principio, amplo direito de investi-
gação, muito embora a legislação reco-
nheça o segredo bancário. Assim, na 
fase de taxação (apuração e controle 
tributário) as autoridades fiscais não 
podem pedir informações aos bancos. 
Na fase de reclamação (procedimento 
contencioso) a lei determina o afasta-
mento do segredo. 

20. Na França, 19 igualmente, o pro-
blema do segredo bancário é visto a 
partir da tutela penal dos segredos. 

O segredo comporta derrogações em 
favor de órgãos do poder público, por 
interesses superiores aos dos particula-
res. As exceções, todavia, estão vin-
culadas a textos legais, não se admi-
tindo afastamento da obrigação de se-
gredo "fondée sur une simple norme 
administrative". 20 

O segredo não pode ser oposto 
justiça penal. Na justiça civil, não sen-
do o banco parte no processo, admi-
te-se que possa recusar o fornecimento 
de informações. 

As autoridades fiscais tam direito de 
pedir esclarecimentos aos bancos e de 
examinar documentos, nab podendo, 
contudo, forçá-los a dar informações. 

21. Na Holanda 21 a proteção do 
segredo bancário deriva, também, do 
dispositivo geral do Código Penal. 

O segredo cede perante a justiça pe-
nal e perante a justiça civil. 

Em matéria fiscal, a lei da às auto-
ridades poderes para a obtenção de in-
formações a partir do exame de do-
cumentos, recomendando que os mes-
mos não sejam consultados indiscrimi-
nadamente. Por outro lado, devem ser 
evitadas consultas a dossiês de crédito 
e a outros documentos internos dos 
bancos, relativos A solvabilidade dos 
clientes. 

O Nederlandsche Bank, o banco cen-
tral do pais, observa rigorosamente o 
segredo, inclusive ante autoridades ad-
ministrativas e tribunais, quando inte-
resse dos clientes estão em jogo. 

Outras exceções ao principio do se-
gredo são expressamente previstas em 
lei. 

22. Na Itália 22 a lei bancária prevê 
o segredo, suscitado, inclusive, perante 
as autoridades administrativas. 

O segredo não pode ser invocado pe-
rante a justiça penal, mas informações 
escritas e documentos s6 podem ser 
examinados pelos juizes. Quanto à jus-
tip civil, admite-se a recusa dos ban-
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cos em prestar testemunhos e informa-
ções, podendo a autoridade judiciária, 
no entanto, exigir as informações ne-
cessárias. 

0 segredo prevalece perante o fisco, 
nos termos de diversas normas que ex-
cluem expressamente os bancos de obri-
gações estabelecidas em caráter geral. 
0 texto seguinte é significativo: "La 
conclusión précédente ne doit pas faire 
croire que les organismes de crédit sont 
dans une position personelle privilégiée 
au regard du fisc. Ii est clair, en effet, 
que lorsque d'éventuels contrôles de 
fonctionnaires de l'Administration des 
Finances ont exlusivement pour objet 
de s'assurer de l'observation précise des 
regles fiscales qui s'imposent à les orga-
nismes de crédit, et ne visent pas â 
rechercher l'origine des revenus de la 
clientele, l'examen éventuel de do-
cuments comptables non nominatifs ne 
peut être considéré comme l'équivalent 
d'une violation du secret bancaire. En 
revanche, il est solidement établi que 
non seulement ii n'existe pas de pou-
voir d'inspection reconnu au fisc, d'une 
maniere générale, auprés des banques, 
mais encore qu'en principe il est inter-
dit â l'administration fiscale d'aller 
l'encontre de l'obligation de réserve de 
la banque." 23

23. Na Suíça 24 os textos alusivos, 
direta ou indiretamente, ao segredo 
bancário encontram-se no Código Ci-
vil, no Código de Obrigações, no Co-
digo Penal e na lei bancária, sendo 
também aplicáveis, pela situação admi-
nistrativa daquele pais, as leis can-
tonais. 

0 segredo não 6, como se costuma 
supor, ilimitado. Não pode ser invoca-
do, em geral, perante a justiça penal. 
Na justiça civil, o juiz tem poder dis-
cricionário para decidir sobre a maté-
ria, havendo algumas variações de con-
formidade com as legislações cantonais. 

Em procedimentos de taxação e re-
cursos o segredo é preservado, perante 
o fisco, é afastado, contudo, no proce-
dimento contencioso (penal fiscal). 

Algumas outras exceções ao dever de 
segredo são contempladas expressamen-
te em textos legais. 

24. Esta resenha demonstra que, 
apesar das peculiaridades legislativas 
de cada pais, há uma uniformidade de 
princípios. Primeiro: a regra é a obser-
vância escrupulosa do segredo bancário; 
segundo: o segredo não é absoluto; ter-
ceiro: as derrogações do segredo decor-
rem de previsões legais expressas e, 
muitas vezes, minuciosas. Deve-se ainda 
apontar, como trato comum, o fato de 
que, para órgãos ou autoridades mone-
tárias e financeiras (bancos centrais e 
conselhos ou comissões semelhantes ao 
nosso Conselho Monetário Nacional), 
no desempenho de suas funções de 
controle e fiscalização das instituições 
de crédito, não há segredo, em se tra-
tando de informações gerais, não parti-
cularizadas, sobre este ou aquele clien-
te (salvo em circunstâncias especiais) 
tais órgãos ou autoridades, porém, es-
too adscritas ao dever de segredo. 

IV. DISCIPLINA DO SEGREDO 
BANCÁRIO NO BRASIL 

25. Observamos, inicialmente, que 
o panorama da legislação brasileira 
concernente â manutenção de segredos 
não é muito diferente daquele anterior-
mente apontado. 0 segredo profissio-
nal, em geral, recebeu especial prote-
ção, em nosso ordenamento. Para não 
nos alongarmos quanto a este aspecto, 
tomemos apenas a legislação em vigor. 
O Código Comercial (arts. 17 e 19) 
protege o segredo dos comerciantes, re-
gulando a exibição de seus livros. 0 
Código Civil (art. 144), o Código de 
Processo Civil (art. 347) e o Código de 
Processo Penal (art. 207) desobrigam o 
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depoimento quanto a fatos protegidos 
por segredo profissional. 0 Código Pe-
nal tipifica como condutas delituosas: 
"violação de segredo de fábrica ou de 
negócio" (art. 196, XII); "violação de 
sigilo funcional" (art. 325); "divulga-
ção de segredo" (art. 153) e "violação 
do segredo profissional" (art. 154). 

26. Durante muito tempo o segredo 
bancário foi considerado, em nosso 
pais, à luz dessas disposições, sobre-
tudo as do Código Penal. Esse fato im-
põe uma primeira cautela ao se estudar 
a matéria. Nelson Hungria, ao disser-
tar sobre o tema, há muitos anos, já 
advertia "Paupérrimas são, entre nós, 
a doutrina e a jurisprudência sobre o 
sigilo bancário." 25 A afirmativa con-
tinua válida, atualmente; ainda hoje, 
grande parte das referências encontra-
das correspondem a trabalhos e julga-
mentos produzidos sob a égide daque-
les dispositivos, é o caso da dissertação 
do próprio Hungria e de outros estu-
dos, como aquele do Prof. Hilário Frei-
re, 26 que discute decisões judiciais, 
dentre as quais uma do Supremo Tri-
bunal Federal (Rec. MS 1.047-SP, de 
1949), que concluiu pela obrigatorie-
dade de os bancos prestarem informa-
ções quando requisitadas pelo Poder 
Judiciário. Aliás, durante muito tempo 
discutiu-se se o banqueiro seria um 
confidente necessário, ou não; se esta-
riam os bancos obrigados, ou não, ao 
fornecimento de informações As auto-
ridades judiciárias; se as requisições do 
Poder Judiciário constituiriam, ou não, 
a justa causa exigida pelo Código Penal. 

27. Sobreveio, contudo, a Lei 4.595, 
de 1946, instituindo o dever legal, espe-
cifico, de observância do segredo ban-
cário, ali denominado "sigilo bancá-
rio" (art. 38) e criando a conduta de-
lituosa de violação ("quebra") do sigi-
lo. Para clareza da exposição, transcre-
vemos os preceitos: "Art. 38 — As 
instituições financeiras conservarão si-

gilo em suas operações ativas e passi-
vas e serviços prestados. 

§ 1.0 — As informações e esclareci-
mentos ordenados pelo Poder Judiciário, 
prestados pelo Banco Central do Brasil 
ou pelas instituições financeiras, e a 
exibição de livros e documentos em 
Juizo, se revestirão sempre do mesmo 
caráter sigiloso, s6 podendo a eles ter 
acesso as partes legitimas na causa, que 
deles não poderão servir-se para fins 
estranhos à mesma. 

§ 2.° — 0 Banco Central do Brasil 
e as instituições financeiras públicas 
prestarão informações ao Poder Legis-
lativo, podendo, havendo relevantes 
motivos, solicitar sejam mantidas em 
reserva ou sigilo. 

§ 3.0 — As Comissões Parlamentares 
de Inquérito, no exercício da compe-
tência constitucional e legal de ampla 
investigação (art. 53 da Constituição 
Federal e Lei 1.579 de 18 de mug() de 
1952), obterão as informações que ne-
cessitarem das instituições financeiras, 
inclusive através do Banco Central do 
Brasil. 

§ 4.° — Os pedidos de informações 
a que se referem os §§ 2.° e 3.° deste 
artigo, deverão ser aprovados pelo Ple-
nário da Câmara dos Deputados ou do 
Senado Federal e, quando se tratar de 
Comissão Parlamentar de Inquérito, 
pela maioria absoluta de seus membros. 

§ 5.0 — Os agentes fiscais tributários 
do Ministério da Fazenda e dos Esta-
dos somente poderão proceder a exa-
mes de documentos, livros e registros 
de contas de depósitos, quando houver 
processo instaurado e os mesmos forem 
considerados indispensáveis pela auto-
ridade competente. 

§ 6.° — 0 disposto no parágrafo an-
terior, se aplica igualmente à prestação 
de esclarecimentos e informes pelas 
instituições financeiras às autoridades 
fiscais, devendo sempre estas — (sic) 
— e os exames serem conservados em 
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sigilo, não podendo ser utilizados senão 
reservadamente. 

§ 7.° — A quebra do sigilo de que 
trata este artigo constitui crime e su-
jeita os responsáveis A pena de reclu-
são, de um a quatro anos, aplicando-se, 
no que couber, o Código Penal e o Có-
digo de Processo Penal, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis" (destaca-
mos). 

28. Alem desse dispositivo especi-
fico e dos gerais, antes mencionados, 
devemos lembrar, aqui, as seguintes 
normas: 

a) Lei 4.728/65 ("Disciplina o mer-
cado de capitais e estabelece medidas 
para o seu desenvolvimento"). 

"Art. 4.0 — No exercício de suas 
atribuições, o Banco Central do Bra-
sil poderá examinar os livros e do-
cumentos das instituições financeiras, 
sociedades, empresas e pessoas referi-
das no artigo anterior, as quais serão 
obrigadas a prestar as informações e 
os esclarecimentos solicitados pelo 
Banco Central" (destacamos). 

§ 1.0 — (omissis) 
§ 2.° — Quando, no exercício das 

suas atribuições, o Banco Central to-
mar conhecimento de crime definido 
em lei como de ação pública, oficiará 
ao Ministério Público para a instalação 
— (sic) — de "inquérito policial" 
(destacamos). 

b) Lei 7.492/86 ("define os crimes 
contra o sistema financeiro nacional e 
dá outras providências"): 

"Art. 18 — Violar sigilo de opera-
ção ou serviço prestado por instituição 
financeira ou integrante do sistema de 
distribuição de títulos mobiliários, de 
que tenha conhecimento em razão de 
oficio: 

Pena: Reclusão de 1 (um) a 4 (qua-
tro) anos, e multa." 

"Art. 28 — Quando, no exercício de 
suas atribuições legais, o Banco Cen-
tral do Brasil ou a Comissão de Valo-

res Mobiliários — CVM, verificar — 
(sic) — a ocorrência de crime previsto 
nesta Lei, disso deverá informar ao 
Ministério Público Federal, enviando-
lhe os documentos necessários A com-
provação do fato" (destacamos). 

"Art. 29 — O órgão do Ministério 
Público Federal, sempre que julgar ne-
cessário, poderá requisitar, a qualquer 
autoridade, informação, documento ou 
diligência relativa A prova dos crimes 
previstos nesta Lei. 

Parágrafo único — 0 sigilo dos ser-
viços e operações financeiras não pode 
ser invocado como óbice ao atendi-
mento da requisição prevista no caput 
deste artigo". 

29. A interpretação do art. 38 da 
Lei 4.595, ao longo dos anos, levou 
fixação, no âmbito do Banco Central, 
de alguns princípios fundamentais. 

1.0) A norma determina, como re-
gra, a manutenção do segredo; estabe-
lece, no entanto, exceções e tipifica 
uma conduta criminosa; deve, pois, por 
tudo isso, ser interpretada de modo 
estrito; 

2.°) Tais normas não podem ser in-
terpretadas isoladamente, devendo ser 
tomadas em seu conjunto; 

3.°) 0 rigor da punição estabelecida 
para o crime ("quebra" do sigilo) e a 
explicitação das exceções não permi-
tem interpretações "liberalizantes". 

30. Aquelas normas, por sua pró-
pria natureza e conteúdo, pelos confli-
tos e controvérsias que suscitam, con-
figuram matéria sin gulièrement com-
plexe, 27 exigindo toda cautela em sua 
aplicação. Nunca é demais lembrar que 
têm caráter relativo e evolutivo; que o 
instituto protege interesses privados, 
mas "serve ao bem público". 28 Aten-
te-se, sempre, para o fato de que o esta-
belecimento de exceções requer muito 
cuidado, evitando-se a desnaturação e 
a supressão progressiva da regra: "En 
d'autres termes, la levee du secret de-
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vra, dans les divers cas envisagés, être 
très exactement limit& et appropriée 
la defense stricte des intérêts que la 
sociéte aura estimés de nature à faire 
fléchir la régle." 29

V. 0 BANCO CENTRAL DO BRASIL 
E 0 DEVER DE SIGILO 

31. 0 mandamento fundamental do 
art. 38, caput, da Lei 4.595, está diri-
gido às instituições financeiras. Obvia-
mente, no entanto, como em todos os 
demais países, não há sigilo para o 
Banco Central, autoridade fiscalizado-
ra. Fosse de outro modo, chegar-se-ia 
ao absurdo de não poder o órgão cum-
prir suas atribuições. 

32. Por outro lado, não há dúvida 
de que o Banco Central do Brasil, co-
mo as entidades equivalentes dos de-
mais países, está, do mesmo modo que 
as instituições financeiras, obrigado ao 
segredo. Tal obrigação independeria, 
até, de disposição expressa; fosse dife-
rente, chegar-se-ia a outra situação ab-
surda: a absoluta inocuidade da nor-
ma que determina a preservação do 
segredo. 0 contexto da lei, porém, não 
deixa dúvidas; basta que se observe o 
§ 1.0 do art. 38: o Banco Central deve 
prestar informações ao Poder Judiciário, 
mas estas, sendo sigilosas, continuarão 
cercadas "sempre do mesmo caráter 
sigiloso". 

33. E claro que o Banco Central 
não é uma instituição financeira, nos 
termos da conceituação fornecida pelo 
art. 17 da mesma lei; não opera com 
a mesma clientela das instituições finan-
ceiras; não se preocupa em obter infor-
mações sobre determinados clientes, a 
menos que situações especiais o exi-
jam — operações com clientes falidos 
ou insolventes; operações violadoras de 
leis ou regulamentos; concentração de 
operações com determinados clientes; 
operações que coloquem em risco a 

liquidez e a solvência das instituições 
concedentes, etc. Sua clientela são as 
instituições financeiras e a divulgação 
de fatos protegidos pelo segredo pode-
ria prejudicá-las, mais que aos respec-
tivos clientes. 

34. Em síntese, o Banco Central, co-
mo órgão de cúpula do sistema finan-
ceiro, tem acesso a informações sigilo-
sas em decorrência de suas funções. 
Como órgão público, está adstrito ao 
principio de s6 poder agir nos limites 
das faculdades que lhe forem legal-
mente outorgadas. Seus administrado-
res e servidores, como funcionários pú-
blicos, lato sensu, estão, ademais, obri-
gados ao sigilo funcional (CP, arts. 
325 e 327). 

VI. 0 BANCO CENTRAL COMO 
"ÓRGÃO" ESTATAL. 
INFORMAÇÕES A ELE 
SOLICITADAS POR OUTROS 
"ÓRGÃOS" ESTATAIS 

35. Com muita freqüência, vê-se o 
Banco Central As voltas com pedidos 
de informações envolvendo fatos pro-
tegidos pelo segredo bancário, formu-
lados por órgãos estatais. Nessas situa-
ções, também como freqüência, costu-
mam ser invocados dois argumentos: 
primeiro, a situação do Banco Central, 
como órgão integrante do Poder Exe-
cutivo, face a outros órgãos integran-
tes do mesmo Poder; segundo, a cola-
boração que deve existir entre os diver-
sos componentes da Administração Pú-
blica. 0 tema exige, para melhor com-
preensão, análise preliminar, posto que 
sumária, acerca da organização do 
Estado. 

36. Muito já se discutiu acerca da 
atribuição de personalidade ao Estado. 
Várias teorias foram elaboradas sobre 
o assunto. 30 Em urn primeiro grupo, 
estão aqueles que, de modo absoluto 
ou de modo relativo, negam personali-
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dade às pessoas jurídicas, morais ou 
coletivas. No grupo oposto, situam-se 
os que afirmam a personalidade de tais 
pessoas, inclusive do Estado; esse gru-
po não 6, porém, uniforme, subdividin-
do-se na adoção de várias teorias: 

a) Teoria da personalidade dual — 
o Estado teria uma personalidade de 
Direito Público (na prática de atos de 
império) e uma personalidade de Direi-
to Privado (na prática de atos de 
gestão); 

b) Teoria da personalidade tríplice 
— o Estado teria tríplice personalida-
de, correspondendo à tripartição de 
poderes (Executivo, Legislativo e Ju-
diciário); 

c) Teoria da personalidade múltipla 
— a personalidade do Estado subdivi-
dir-se-ia entre suas várias repartições, 
cada uma sendo uma pessoa de direito; 

d) Teoria da personalidade única — 
o Estado, pessoa coletiva, apesar de 
caracterizar-se como ser orgânico, com-
posto por diversas partes, seria um 
ser uno. 

37. Não cabe, aqui, discutir o mé-
rito de cada uma dessas teorias, mas 
apenas afirmar a predominância, numé-
rica até, das correntes que atribuem 
personalidade ao Estado, titular de di-
reitos e obrigações. Visto isso, exami-
na-se como se manifesta a vontade des-
se ente; tal estudo conduz, também, à 
formulação de várias teorias: a do man-
dato, a da representação, a dos órgãos 
(esta predominante, hoje). 31

38. Como afirmado em recente Pa-
recer da Consultoria Geral da Repúbli-
ca, 32 diz-se que a "idéia de operar, no 
âmbito do Estado, a distribuição do po-
der politico, está profundamente asso-
ciada à necessidade de limitar a auto-
ridade estatal e de conferir efetivo res-
peito às franquias individuais". 0 cer-
to 6 que o Estado moderno organizou-
se, politicamente, pela adoção da cha-
mada "divisão funcional do poder". A 

organização política segue-se a organi-
zação administrativa do Estado, com a 
divisão de funções entre unidades téc-
nicas, repartições funcionais que cons-
tituem os "órgãos" estatais ("separa-
ção orgânica"), os quais agem por inter-
médio dos "agentes públicos" (pessoas 
físicas). 

39. Para os seguidores dessa con-
cepção (o Estado como "ser orgânico"), 
os órgãos do Estado, fazendo parte de 
um organismo moral, "gozam de auto-
nomia, são realmente independentes 
uns dos outros, embora interligados 
por um principio diretor interno, que 
os unifica e os hierarquiza entre si." 33

Há, porém, divergências entre os par-
tidários da teoria dos órgãos, no que 
concerne a terem, ou não, personali-
dade, ocasionando subdivisões: 34

a) Teoria da personalidade dos ór-
gãos — a personalidade do Estado sub-
dividir-se-ia, desdobrando-se em tantas 
personalidades quantos são os órgãos; 

b) Teoria da personalidade imper-
feita — cada órgão do Estado teria 
capacidade jurídica própria, frente aos 
demais; teriam os órgãos, pois, direi-
tos e obrigações, seriam sujeitos de 
relações jurídicas, entre eles. Teriam, 
então, personalidade restrita, para efei-
to dessas relações; 

c) Teoria da subjetividade reflexa — 
os órgãos teriam, entre si, relações jurí-
dicas, decorrentes de lei. A personali-
dade do Estado projetar-se-ia neles, em 
caráter reflexo; 

d) Teoria da personalidade dos titu-
lares de cargos públicos — os agentes 
públicos seriam instrumentos da mani-
festação da capacidade dos órgãos do 
Estado. As relações entre estes seriam 
relações jurídicas de competência, me-
dida dos poderes e deveres a serem 
exercidos pelos agentes públicos, em 
nome e por conta dos órgãos. 

40. Como no caso da personalidade 
do Estado, não cabe discutir, aqui, o 
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cerne dessas teorias, bastando que se 
afirme a predominância dos que negam 
personalidade própria aos órgãos, os 
quais, "como regra, não são pessoas ju-
rídicas". "Nada impede, entretanto, 
que haja órgãos pessoas de direito". E 
o caso, no Brasil, das autarquias, que 
têm personalidade própria, apesar de 
serem órgãos do Estado. 

41. De todo modo, não se pode dei-
xar de reconhecer que, efetivamente, 
há relações entre os diversos órgãos do 
Estado e que essas relações são rela-
ções jurídicas. Tem-se, pois, que admi-
tir que a ação dos órgãos pode não ape-
nas gerar conflitos com os administra-
dos, como também contrapor um órgão 
a outros. 0 Estado, entretanto, "não 
está acima nem fora do Direito, mas 
sujeito a ele também", da mesma for-
ma que seus órgãos, cujos direitos, 
igualmente, "encontram os seus limi-
tes nos direitos públicos ou privados 
dos particulares e de outras pessoas 
jurídicas públicas ou privadas, nos 
termos prescritos pela ordem constitu-
cional, legal e regulamentar". 36 Dai a 
afirmativa de que o "Estado, como or-
denamento jurídico, surge limitado por 
ele próprio, ao estabelecer através de 
normas jurídicas as atribuições de seus 
órgãos, os seus direitos e deveres, co-
mo partes do seu organismo, isto 6, do 
seu todo." "Destarte, cada um deve 
atuar nos limites dispostos pelo direito, 
obra do próprio Estado, e ante essa 
divisão de atribuições, pode um órgão, 
encarregado de fazer prevalecer o di-
reito, desrespeitado por outro, impor a 
sua obediência, e mais, em conseqüên-
cia desse comportamento, se lesivo a 
direito de terceiro, assegurado pela or-
dem jurídica estatal, reconhecer esse 
direito, garantindo-o, ate na composi-
ção dos danos sofridos, e fazendo com 
que o Estado, como pessoa de direito 
dessa relação, que comparece através 
de dado órgão perante o outro, respon-

da, civilmente, em obediência ao orde-
namento jurídico por ele promulgado, 
através ainda de órgãos diferentes. As-
sim, o direito sancionado pelo Estado 
se impõe aos seus órgãos." 37

42. Isso se consubstancia, na práti-
ca, pelo conhecido principio da legali-
dade, segundo o qual nada é licito ao 
Poder Público se não estiver previa-
mente autorizado por lei. Todas as ati-
vidades da Administração Pública são 
limitadas pela subordinação â ordem 
jurídica, ou seja, à legalidade. 0 pro-
cedimento administrativo não tem exis-
tência jurídica se lhe falta, como fonte 
primária, um texto de lei. Mas não 
basta que tenha sempre por fonte a lei. 
E preciso, ainda, que se exerça segun-
do a orientação dela e dentro dos limi-
tes nela traçados. Por outro lado, sen-
do a função administrativa, que cons-
titui o objeto da Pública Administra-
ção, essencialmente realizadora do Di-
reito, não se pode compreender seja 
exercida sem que haja texto legal auto-
rizando-a, ou além dos limites deste." 38

43. Demonstrado está, pois, que os 
órgãos do Estado não formam, para 
usar de conceitos da Química, que per-
mitem uma imagem de fácil assimila-
ção, "mistura homogênea", mas, sim, 
"mistura heterogênea". Aqueles órgãos 
individualizam-se, personificam-se co-
mo sujeitos de direitos e obrigações; 
agem e se relacionam, juridicamente. E, 
em suas ações e relacionamentos, sujei-
tam-se, necessariamente, à ordem legal. 

44. Dessa forma, o Banco Central, 
como órgão estatal, ao qual se impõe, 
dentre outros, o dever legal de guardar 
segredo acerca das informações que 
recebe das instituições financeiras, não 
se confunde com os demais órgãos, se-
jam ou não do Poder Executivo. Por 
conseguinte, aquele dever legal há que 
ser reconhecido e respeitado. Por isso, 
ao menos no que concerne ao sigilo 
bancário, não podemos, data venia, 
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aceitar alegações tais como a de que as 
informações 1) foram obtidas pelo pró-
prio Poder Executivo (por intermédio 
do órgão Banco Central); 2) àquele Po-
der, genericamente, pertencem e, assim, 
3) automaticamente podem ser forne-
cidas a outros órgãos do mesmo poder. 

45. De outro lado, a invocação do 
principio de colaboração entre os órgãos 
públicos, ainda que eventualmente ex-
presso em lei (nesse caso um dever 
legal), não basta para afastar aquela 
obrigagdo, O principio de colaboração 
(ou o dever de colaboração, quando for 
o caso) só pode estender-se, ao que 
entendemos, até onde começa o campo 
abrangido pelo segredo. A entender-se 
diferentemente, ter-se-ia como resultado 
a completa inocuidade da norma que 
obriga ao sigilo bancário, visto que às 
informações sigilosas teriam acesso as 
dezenas (ou centenas?) de órgãos esta-
tais em que se desdobra a Administra-
cão Pública no Brasil. 

46. Como seria de esperar, a Con-
sultoria-Geral da República tem reafir-
mado, em pareceres recentes, as limita-
ções impostas pelo dever de segredo. 
Assim, o Parecer SR-13, de 17 .10 .86, 
tratando do sigilo que envolvia as ati-
vidades do Serviço Nacional de Infor-
mações, acentua o principio da legali-
dade, a submissão do Estado a ordem 
jurídica, enfatizando que, "por consti-
tuir o sigilo a regra — (referia-se ao 
sigilo que protegia, por lei, o funcio-
namento daquele órgão de segurança) 
— na hipótese, a sua quebra depende-
ria de norma que a autorizasse e de 
modo expresso, já que a exceção não 
se presume". Com relação ao sigilo 
bancário está ali consignado: "Embora 
de direito privado, o sigilo bancário 
instituído pela Lei 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, também está sujei-
to à reserva legal, isto 6, informações e 
esclarecimentos sobre ele, ordenados 
pelo Poder Judiciário ou outros pode-

res, somente são possíveis por haver 
expressa permissão da lei, e sob as cau-
telas que ela própria estabelece ao per-
mitir" (destaque do original). 

47. já o Parecer CR-55, de 28.3.86, • 
que analisa profundamente o poder de 
investigação do Legislativo, consigna: 

— "0 Legislativo não dispõe de po-
deres gerais e indiscriminados de in-
vestigação." 

— "0 regime constitucional brasi-
leiro consagrou o sistema de poderes 
limitados. Nenhum órgão estatal, que 
seja depositário das funções políticas e 
jurídicas, inerentes ao poder, exerce-as 
de modo absoluto." 

— "Os poderes investigatórios de 
qualquer CPI não são ilimitados. So-
frem, por isso mesmo, as restrições e 
os condicionamentos estabelecidos pe-
la ordem jurídica positivada na Lei 
Fundamental e nos diplomas legais." 

48. Ora, se o Poder Legislativo e 
o Poder Judiciário suportam "restri-
ções e condicionamentos" impostos pe-
lo ordenamento jurídico, estaria o Po-
der Executivo (por intermédio de seus 
órgãos) imune a qualquer limitação? 
A resposta, obviamente, só pode ser 
negativa. Conclui-se, então, que, sem 
prévia e expressa autorização legal, não 
pode o Banco Central fornecer infor-
mações protegidas pelo sigilo a outros 
órgãos estatais, o que importaria viola-
ção do dever legal que lhe é imposto. 

VII. A FISCALIZAÇÃO DO 
PODER PUBLICO E A APURAÇÃO 
DE FATOS ILICITOS 

49. Recordemos, aqui, inicialmente, 
que a lei, depois de ordenar a manu-
tenção de sigilo, estabeleceu, expressa 
e minudentemente, as hipóteses de der-
rogação daquele dever. As informações 
protegidas pelo sigilo podem ter aces-
so, observadas as cautelas e formalida-
des prescritas: 1) o Poder Judiciário; 
2) o Poder Legislativo Federal; 3) as 
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Comissões Parlamentares de Inquérito 
daquele mesmo Poder; 4) as autorida-
des e agentes fiscais. Essas quatro hipó-
teses envolvem tanto atos de fiscaliza-
ção rotineira quanto de apuração de 
fatos ilícitos. Uma quinta hipótese de 
afastamento do sigilo corresponde 
obrigatória comunicação, pelo Banco 
Central, da ocorrência de crimes, cons-
tatados no desempenho de suas atri-
buições de fiscalização (Leis 4.728/65 
e 4.792/86). 

50. Para quem, como nos, lida diu-
turnamente com questões atinentes ao 
sigilo, são preocupantes as freqüentes 
consultas, os constantes pedidos feitos 
por autoridades e entidades públicas 
que, no desempenho de funções de 
fiscalização, ou em procedimentos de 
apuração de possíveis fatos ilícitos, de-
sejam obter certas informações. Se nem 
sempre as informações solicitadas po-
dem ser reputadas essenciais, seriam, 
pelo menos, úteis à autoridade para o 
esclarecimento dos fatos. Existe, no en-
tanto, a obrigação legal de sigilo. O te-
ma é complexo, apaixonante, pleno de 
conflitos. De um lado, e, de fato, revol-
tante "a improbidade e, sobretudo, im-
probidade com dinheiros públicos", e 
"mais revoltante ainda é a impunida-
de". De outro, a ordem legal não pode 
ser ignorada. "Não se combate eficaz-
mente uma ilegalidade com outra ile-
galidade. Aliás, as ilegalidades come-
tidas pelos órgãos processantes tern si-
do responsáveis pela impunidade de 
muitos e verdadeiros culpados", con-
duzindo "o procedimento a nulidades 
insanáveis e ao fracasso das ações pe-
nais. . . " 39 De outra parte, tratando-se 
de procedimentos de apuração (inqué-
ritos, sindicâncias, verificações), no 
mais das vezes há apenas, nessa fase, 
cogitações, suposições, presunções, in-
dícios vagos de possíveis ilícitos, sejam 
penais, sejam administrativos ou civis. 

preciso, pois, tentar ver o problema 

objetiva, criteriosa e desapaixonada-
mente. 

51. Voltemos, para começar, à tipi-
fiend° penal da conduta de violação 
do segredo profissional (CP, art. 154). 
0 tipo objetiva, sem dúvida, proteger 
o segredo dos chamados confidentes 
necessários. A luz daquele dispositivo 
o tendo presente seu escopo, firmou-se 
o entendimento de que o segredo deve-
ria ser protegido mesmo quando visas-
se "a fins censuráveis", ou em se tra-
tando de fato criminoso: "Entre dois 
interesses colidentes — o de assegurar 
a confiança geral nos confidentes ne-
cessários e o da repressão de um cri-
minoso — a lei do Estado prefere res-
guardar o primeiro, por ser mais rele-
vante. Por outras palavras, entre dois 
males — o da revelação das confidên-
cias necessárias (difundindo o receio 
geral em torno destas, com grave dano 
ao funcionamento da vida social) e a 
impunidade do autor de um crime — 
o Estado escolhe o último, que é o 
menor.» 40 

52. 0 dispositivo do Código Penal, 
relembre-se, expressamente condicionou 
o afastamento do segredo à existência 
de justa causa — a conduta incriminada 
é "revelar alguém, sem justa causa, se-
gredo ". Casos de justa causa, gene-
ricamente, seriam os do art. 19 do mes-
mo Código — estado de necessidade; 
legitima defesa; estrito cumprimento do 
dever legal ou exercício regular de 
direito. 

53. Inexistindo a Lei 4.595, consi-
derava-se que o tipo do art. 154 abar-
cava o segredo bancário. E, em relação 
a este, Hungria considerava-o afastado, 
também, em situações de justa causa, 
que, para ele, no entanto, somente se-
riam: "ordem de lei"; "injunção do 
interesse público" (exemplos: "investi-
gação necessária ao Fisco" e "esclare-
cimentos indispensáveis ã Justiça"); 
"exercício do direito de defesa em juí-
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zo" e "prévio assentimento do clien-
te". 41 Essas situações são, de modo 
geral, as que figuram, hoje, no art. 38 
da lei bancária. De outro lado, o mes-
mo autor, ao tratar, especificamente, 
das excludentes de criminalidade, do 
citado art. 19, depois de se referir ao 
traço essencial da conduta criminosa 
(o fato contrário ao direito), dava drif a-
se h circunstância de que tal conduta 
deixaria de ser incriminada sempre que 
permitida ou imposta por outra norma 
penal ou extrapenal, inclusive de direi-
to privado. " Com pequenas variações 
de conceitos e concepções, a matéria é 
semelhantemente abordada por todos 
os penalistas, ao tragarem as caracterís-
ticas das condutas injustas e antijuri-
dicas, bem como das causas de justi-
ficação ou de exclusão das ilicitudes. 

54. No que concerne ao cumpri-
mento de dever legal ou ao exercício 
de direito, há que lembrar que as ações 
a eles vinculadas devem conter-se exa-
tamente nos limites dispostos na lei — 
dai as expressões legais: "estrito cum-
primento do dever legal ou exercício 
regular de direito". Quanto h justa cau-
sa, entende-se que, ante os arts. 153 e 
154 do Código Penal, deve ter "funda-
mento jurídico (e não apenas moral ou 
utilitário)"; "o simples dever moral 
não basta". 43 Em termos genéricos, is-
to 6, referindo-se ao segredo profissio-
nal, Manzini afirma: "Quem, portanto, 
revela segredo alheio em defesa de inte-
resse legitimo próprio ou de outrem, 
ofendido ou exposto a perigo por um 
fato antijuridico do interessado na con-
servação do segredo, age sem a possi-
bilidade de produzir, mediante revela-
ção, um prejuízo injusto, isto 6, con-
duz-se jure (. . .) ainda que fora dos 
casos de legitima defesa, ou de outra 
necessidade, ou de denúncia obrigató-
ria (. . .

55. Tudo isso vale na esfera crimi-
nal, para o crime, em geral, e para o 

de segredo profissional, em particular. 
Em que medida, porém, tais conside-
rações valeriam para ilícitos civis ou 
administrativos (entenda-se: atos irre-
gulares não caracterizadores de crimes), 
é uma outra questão. Mas suponha-se 
que estejam em causa condutas que 
poderiam caracterizar a prática de cri-
mes. Sempre se poderia invocar a justa 
causa, a justificativa que excluiria a 
ilicitude da revelação do segredo. Isso, 
contudo, apresenta diversas dificulda-
des. 0 sigilo bancário tem, hoje, no 
Brasil, uma disciplina particular, em 
outra esfera que não a do Código Pe-
nal. E essa disciplina, sobre estabelecer 
expressa e minudentemente os casos de 
afastamento do dever legal, não faz 
qualquer referencia h justa causa. E, 
se bem que o § 7.°, do art. 38, da Lei 
4.595, mande aplicar h "quebra do sigi-
lo", subsidiariamente ("no que cou-
ber"), o Código Penal, as circunstân-
cias de justificação de condutas ilícitas 
devem ser vistas no contexto em que 
de fato estão situadas. Ou seja, o agen-
te (sujeito ativo) desculpa-se, busca 
demonstrar que sua conduta está am-
parada por uma justa causa, por uma 
das causas de justificação. Mas não 
lhe cabe decidir; h autoridade judiciá-
ria, sim, caberá, no caso concreto, de-
cidir sobre a exclusão da ilicitude. 

56. Ora, face ao texto da lei, não 
cabe ao Banco Central indagar da jus-
tiça dos pedidos que lhe são formula-
dos, como não cabe ao intérprete ou 
ao aplicador indagar da justiça da lei. 
Não cabe ao Banco Central e ser-lhe-ia 
mesmo impossível, na prática, julgar 
cada pedido que recebe para decidir se 
há ou não justa causa para violação do 
segredo. A lei não lhe faculta — e o 
principio da legalidade é fundamental, 
aqui — indagar, diante de cada pedi-
do, se as circunstâncias do caso justi-
ficariam a violação do segredo, se a 
sua eventual conduta violadora do de-
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ver legal de segredo estaria amparada 
por uma excludente de criminalidade. 

57. Não se diga que essa postura 
rígida significa impedir as apurações 
de irregularidades ou de fatos ilícitos, 
ou a proteção dos que agem irregular-
mente. A lei fornece indicações para 
outros caminhos e, estamos convenci-
dos, não serão "aberturas" na interpre-
tação das normas de sigilo que impe-
dirão as fraudes ou que acabarão com 
a improbidade e a corrupção. 0 certo 
é que o Banco Central tem o dever 
legal de fiscalizar as instituições finan-
ceiras; tem o dever legal de comunicar 
As autoridades competentes a prática 
de crimes de que tome conhecimento no 
desempenho daquela junção; tem o de-
ver legal de fornecer às autoridades 
que a lei enumera as informações soli-
citadas, podendo buscá-las se não as 
tiver. Não tem o Banco Central, porém, 
o dever legal de agir como "investiga-
dor" de condutas de terceiros, perante 
outros órgãos, apenas porque esses ter-
ceiros utilizam operações com institui-
ções financeiras para consumar even-
tuais irregularidades. Isso, aliás, seria 
também impossível, na prática. De res-
to, há muito tempo já se ensinava: "0 
que a lei veda — e isto foi inteiramente 
abstraído — o que a lei proibe é a 
revelação do segredo por parte do seu 
depositário, isto 6, da pessoa que é 
obrigada a guardá-lo, em razão de ofi-
cio ou profissão. De modo algum a au-
toridade competente está inibida, em 
se tratando de um crime, de uma frau-
de civil ou de uma grave irregularidade 
administrativa, de investigar e devassar 
esse segredo, por outros meios ao seu 
alcance, que lido seja a revelação do 
depositário, que a lei declara até mes-
mo impedido de depor, ainda que pre-
tendesse faze-lo." 

"Não é indevassável segredo algum, 
desde que atrás dele, ou no seu bojo, 
haja um ilícito penal, ou civil ou um 

ilícito administrativo. 0 que não se 
pode é obrigar o depositário do segre-
do a revelá-lo" 45 (destacamos). 

58. Ressalvados, pois, os casos de 
crimes (constatados pelo Banco Central 
no desempenho das funções de fiscali-
zação e comunicados ao Ministério Pú-
blico, nos termos das Leis 4.728/65 e 
7.492/86, antes transcritas), e as re-
quisições das autoridades judiciárias, 
não pode o Banco Central comunicar 
a outras autoridades, a outros órgãos, 
fatos protegidos pelo dever de sigilo, 
não lhe cabendo indagar da justiça do 
pedido ou da existência de uma justa 
causa para o fornecimento das infor-
mações. Quando muito, poder-se-ia ad-
mitir que, inspirado pelo principio da 
colaboração, o Banco Central informas-
se a outras autoridades a constatação 
de ilícitos administrativos (lido carac-
terizados como crimes), sem revelar os 
detalhes das operações com as institui-
ções financeiras. 

VIII. 0 SIGILO BANCÁRIO E 0 
FISCO. POSIÇÃO DO BANCO 
CENTRAL 

59. Os parágrafos 5 0 e 6.°, do art. 
38, da Lei 4.595, dispõem, como se 
sabe, sobre o afastamento do sigilo 
bancário em favor do fisco. "Nos termos 
do § 5.0, os agentes fiscais tributários 
do Ministério da Fazenda e dos Esta-
dos" poderio examinar "documentos, 
livros e registros de contas de depósi-
tos", desde que haja "processo instau-
rado" e a "autoridade competente" 
considere os exames indispensáveis. 

60. 0 preceito é claro em seu co-
mando; não obstante, há controvérsia 
entre as instituições financeiras e as 
autoridades fiscais, acerca do que se 
deva entender por "processo instaura-
do". Entendem as autoridades tributá-
rias que, para fins da legislação espe-
cifica, não haveria distinção substan-
cial entre processo fiscal e procedimen-
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to fiscal. Fundamentam seu entendi-
mento na conjugação de diversas dis-
posições da legislação tributária: 1) o 
art. 196 do Código Tributário Nacional 
(que trata do 'inicio do procedimento 
fiscal); 2) o disposto no Dec. 83.263/79, 
antigo Regulamento do IPI, que consi-
derava "instaurado o processo fiscal a 
partir da lavratura do termo de inicio 
de fiscalização ou de outro ato que 
caracterize atividade de oficio do Fis-
cal" (art. 276, II); 3) o item IV da 
Portaria 493/68, que considerou "ins-
taurado o processo fiscal com a lavra-
tura do termo de inicio de fiscalização, 
procedimento ou ação fiscal". 46 Sus-
tentam as instituições financeiras, in-
terpretando os preceitos da legislação 
tributária conjugados com a legislação 
processual, ser inaceitável o entendi-
mento das autoridades tributárias, o 
qual teria partido de premissas equi-
vocadas e afastado principio geral do 
Direito, "segundo o qual o processo s6 
se instaura com precisa definição de 
seu objeto e mediante intimação regu-
lar do sujeito passivo". 47 Aliás, há 
quem entenda que o § 5.° do art. 38 
teria "sentido de equiparar o 'proces-
so instaurado' na instância administra-
tiva fiscal à causa" a que se refere o 
§ 1.° do mesmo art. 38. 48

61. Vale observar, ainda com rela-
ção ao § 5.°, que: 

a) A regra destina-se precipuamente 
às instituições financeiras; destas são 
os "documentos, livros e registros de 
contas de depósitos" que podem ser 
examinados; 

b) A norma exige processo instaura-
do e declaração de indispensabilidade 
dos exames, em cada caso concreto; 

c) Os "agentes fiscais tributários" 
dos municípios não foram menciona-
dos, pelo que não estariam alcançados 
pela exceção; 

d) A "autoridade competente" para 
declarar a indispensabilidade dos exa-

mes não sera o próprio agente fiscal, 
mas um superior hierárquico. Nos ter-
mos da Portaria 493/68, do Ministério 
da Fazenda, as autoridades que podem 
adotar a providência em foco são: "Di-
retor de Departamento"; "Delegado 
Regional"; "Delegado Seccional" e 
"Inspetor". 

62. Nos termos do § 6.°, de reda-
ção imperfeita, as "autoridades fis-
cais" podem solicitar às instituições fi-
nanceiras "esclarecimentos e infor-
mes", também condicionadas as solici-
tações à existência de processo instau-
rado e à declaração de indispensabili-
dade. A confusa redação da segunda 
parte do dispositivo ("devendo sempre 
estas e os exames. . . ") suscita dúvidas 
— a que se referiria a palavra "estas"? 
Ao que parece o legislador pretendeu 
dizer que as "autoridades fiscais" de-
veriam guardar sigilo relativamente aos 
"esclarecimentos e informes" obtidos. 49

Outra dúvida suscitada por esse dispo-
sitivo diz respeito ao alcance da ex-
pressão "autoridades fiscais". Estariam 
ai compreendidas as autoridades fazen-
darias municipais? A nosso ver, uma 
interpretação sistemática, conjunta, dos 
dois parágrafos levaria a concluir que 
não. Autoridades fiscais seriam, ai, ape-
nas aquelas das duas esferas adminis-
trativas mencionadas no § 5.° — do 
Ministério da Fazenda e dos Estados. 
No entanto, o Supremo Tribunal Fe-
deral, baseando-se nos arts. 195 e 197 
do Código Tributário, entendeu cabível 
a prestação de informações, por parte 
das instituições financeiras, as autori-
dades fiscais dos municípios (RE 
71.640-BA, acórdão de 17 .9 .71). 

63. Apesar dos defeitos e das dú-
vidas apontadas, os dispositivos da lei 
bancária são claros, em sua essência; 
em havendo processo instaurado e de-
claração de indispensabilidade podem 
os representantes do fisco examinar os 
documentos das instituições financeiras 
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e pedir às mesmas esclarecimentos e 
informações. Mas, além dessas normas, 
várias outras, da legislação tributária, 
vieram lançar dúvidas e criar polêmi-
ca sobre o assunto. 

64. Em primeiro lugar, o Código 
Tributário Nacional (Lei 5.172, de 
25.10. 66), lei complementar, posterior 

lei bancária, trouxe dois artigos apa-
rentemente inconciliáveis com as nor-
mas do sigilo bancário: "Art. 105 — 
Para os efeitos da legislação tributária, 
não têm aplicação quaisquer disposi-
ções legais excludentes ou limitativas 
do direito de examinar mercadorias, li-
vros, arquivos, documentos, papéis e 
efeitos comerciais ou fiscais, dos co-
merciantes, industriais ou produtores, 
ou da obrigação destes de exibi-los." 

Parágrafo único — (omissis). 
"Art. 197 — Mediante intimação es-

crita, são obrigados a prestar A. autori-
dade administrativa todas as informa-
ções de que disponham com relação aos 
bens, negócios ou atividades de ter-
ceiros; 

I — (omissis); 
II — os bancos, casas bancárias, 

Caixas Econômicas e demais institui-
ções financeiras; 

III — (omissis); 
IV — 
V — 
VI — 
VII — quaisquer outras entidades 

ou pessoas que a lei designe, em razão 
de seu cargo, oficio, função, ministério, 
atividade ou profissão. 

Parágrafo único — A obrigação pre-
vista neste artigo não abrange a pres-
tação de informações quanto a fatos 
sobre os quais o informante esteja le-
galmente obrigado a observar segredo 
em razão de cargo, oficio, função, mi-
nistério, atividade ou profissão" (des-
tacamos). 

65. Esses dispositivos avivam, de 
fato, as controvérsias pertinentes ao 

,10 

sigilo bancário. Para alguns, tratando-
se de preceitos de lei posterior, de hie-
rarquia maior, teriam revogado os da 
lei bancária. Para outros, haveria der-
rogação (revogação parcial). Terceiros 
afirmam serem as normas de ambas as 
leis compatíveis — neste sentido veja-
se: acórdão do TFR em Ap. Cível 
47.875-MG: STF, RE 71.640-BA. Por 
outro lado, como entender o aparente 
conflito — à primeira vista clamoroso 
— entre o art. 197, II, e seu parágrafo? 
Tais disposições parecem realmente in-
conciliáveis, apesar das interpretações 
de respeitáveis autores. 50 

66. Afora as normas do Código 
Tributário, outros diplomas legais po-
dem ser citados; dentre eles alinha-
mos: a) Dec.-lei 1.718/79, art. 2.° — 
"Continuam obrigados a auxiliar a f is-
calização de tributos ( . . .) ou, quando 
solicitados, a prestar informações, os 
estabelecimentos bancários, ( ) e 
demais pessoas ou entidades que pos-
sam, por qualquer forma, esclarecer 
situações de interesse para a mesma 
fiscalização"; b) o art. 661 do Regu-
lamento baixado pelo Dec. 85.450/80 
(imposto sobre a renda), que determi-
na aos bancos o fornecimento de do-
cumentos e a prestação de informações, 
fazendo, no entanto, ao final, menção 
ao art. 38 da Lei 4.595; c) Dec.-lei 
1.338/74 ("dispõe sobre incentivos fis-
cais a investimentos realizados por pes-
soas físicas, aplica novo tratamento fis-
cal aos rendimentos de investimentos 
e dá outras providências"), cujo artigo 
5.° e § I.° merecem transcrição: "Art. 
5.0 — Qualquer infração às normas 
deste decreto-lei ou às que complemen-
tarmente forem aprovadas pelo Conse-
lho Monetário Nacional, no que diz 
respeito à emissão, circulação, indispo-
nibilidade ou custódia dos títulos, va-
lores mobiliários ou papéis representa-
tivos de investimentos incentivados, su-
jeitará cada um que tenha responsabi.
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lidade apurada — seja ele o contri-
buinte beneficiado, a sociedade emis-
sora do titulo ou papel, a instituição 
depositária ou interveniente — a mul-
ta igual ao valor da operação que tenha 
dado base A redução ilegítima de im-
posto. 

§ 1.° — A fiscalização do cumpri-
mento das normas deste Decreto-lei ca-
be ã Secretaria da Receita Federal e 
ao Banco Central do Brasil, o qual co-
municará aquela repartição as irregu-
laridades de que venha a ter conhe-
cimento, para os efeitos de aplicação 
da penalidade prevista neste Artigo" 
(destacamos). 

67. Não nos interessa, aqui, o rela-
cionamento fisco-instituições financei-
ras, mas, sim, o relacionamento fisco-
Banco Central. Assim, não nos cabe 
discutir, aqui, a aplicação dos citados 
arts. 195 e 197 do Código Tributário 
Nacional, em confronto com os §§ 50 

e 6.° do art. 38 da Lei 4.595, visto 
que esses preceitos dirigem-se, expres-
samente, As instituições financeiras. 0 
mesmo se pode dizer, em termos gene-
ricos, com relação a outros diplomas 
da legislação tributária. Ora, o Banco 
Central, como antes procuramos Zit-
monstrar, não é uma instituição finan-
ceira; com as instituições financeiras 
não se confunde; não opera comercial-
mente; não tem clientes; não possui 
"livros — (comerciais) — e registros 
de contas de depósitos"; não tem regis-
tros contendo dados ou informações 
das pessoas físicas ou jurídicas que 
operam com as instituições financei-
ras; não busca obter tais dados ou in-
formações, salvo quando constatadas, 
em sua fiscalização, operações contrá-
rias à lei ou aos regulamentos. 0 Banco 
Central, como órgão governamental, de 
cúpula do Sistema Financeiro Nacio-
nal, colhe certas informações sobre as 
operações das instituições financeiras 
exatamente em decorrência de sua fun-

cão fiscalizadora. Por força de sua po-
sição, de suas atribuições legais, está 
obrigado ao sigilo. E este, como já vi-
mos, é dever que não pode ser violado 
em nome do principio de colaboração 
entre os órgãos públicos ou de outras 
alegações semelhantes. 

68. Assim, em nosso entendimento, 
o Banco Central não tem, generica-
mente falando, dever legal ("dever 
oriundo de ordem da lei") 51 de pres-
tar informações As autoridades fiscais. 
A propósito, é sintomático, bastante 
significativo o fato de que os §§ 1.0, 
2.° e 3.°, do art. 38, expressamente fa-
zem referências a informações presta-
das pelo Banco Central, diretamente, 
ou por seu intermédio, enquanto que 
os §§ 5.° e 6.° não o fazem — nem 
poderiam, visto que dirigidos, como já 
afirmamos, As instituições financeiras. 
Pode o Banco Central prestar Aquelas 
autoridades as informações que lhe 
sejam solicitadas, inclusive fornecendo 
documentos, se daquelas e destes, dis-
puser, desde que haja declaração quan-
to ao processo instaurado e quanto a 
serem as informações e os documentos 
indispensáveis. A nosso ver, ao Banco 
Central não cabe discutir a conceitua-
cão de "processo instaurado", nem exi-
gir prova dos atos das autoridades f is-
cais, uma vez que gozam os mesmos de 
presunção de legitimidade, decorrente 
do principio da legalidade. 

69. Invocam alguns, como argumen-
to justificador da obrigatoriedade de o 
Banco Central comunicar irregularida-
des constatadas, o art. 199 do Código 
Tributário Nacional, que transcreve-
mos: "A Fazenda Pública da Unido, e 
as dos Estados, do Distrito Federal e 
dos municípios prestar-se-do mutua-
mente assistência para a fiscalização 
dos tributos respectivos e permuta de 
informações, na forma estabelecida, 
em caráter geral ou especifico, por lei 
ou convênio". 



52 REVISTA DE DIREITO MERCANTIL - 79 

70. Ora, não se atentou, então, para 
o texto legal. Onde está, ai, o Banco 
Central? Onde está o dever de o Ban-
co Central prestar informações? E ver-
dade que Baleeiro, ao comentar aquele 
artigo, fala em troca de informações 
entre "pessoas de Direito Público", 
mas o comentário, sob o titulo "Assis-
tência mútua na fiscalização" (de tri-
butos), tem inicio afirmando que a 
Unido, os estados, o Distrito Federal e 
os municípios "devem colaborar uns 
com os outros na arrecadação dos tri-
butos e na fiscalização dos sujeitos 
passivos". 52 A referência a pessoas de 
Direito Público, portanto, corresponde 
àquelas pessoas mencionadas, ou, se se 
preferir, aos órgãos tributantes. Lou-
var-se nos comentários daquele autor, 
significa não atentar para a norma a 
que eles se prendem, cuja clareza e in-
questionável. Mais não seria necessário 
acrescentar; contudo, citamos Fanucchi, 
que, comentando o mesmo artigo, afir-
ma e reafirma: "Ressalvada a troca de 
informações entre entidades tributantes 
internas. . ."; "Essa troca de informa-
ções ( ) entre poderes tributantes 
internos. . ." 53 (destacamos). 

71. Tínhamos concluído este traba-
lho, quando veio à luz a legislação do 
plano de estabilização econômica do 
Presidente Fernando Collor. Essa legis-
lação trouxe duas novidades relaciona-
das ao nosso tema. A Medida Provisó-
ria 160, de 15 .3 .90 ("altera a legisla-
ção do imposto sobre operações finan-
ceiras, instituindo incidência de card-
ter transitório sobre os atos que men-
ciona"), convertida na Lei 8.033, de 
12 .4 .90, determinou, no art. 10: "Pa-
ra a facilidade de implementação e fis-
calização da presente Lei, sem prejuízo 
do sigilo legalmente estabelecido, é f a-
cultado à. autoridade fiscal do Banco 
Central do Brasil e do Departamento 
da Receita Federal, proceder a fiscali-
zações junto aos agentes do Sistema 

Financeiro da Habitação e em quais-
quer das entidades que interfiram, di-
reta ou indiretamente, no mercado de 
títulos ou valores mobiliários, inclusive 
instituições financeiras e sociedades 
corretoras e distribuidoras, que são 
obrigadas a prestar as informações que 
lhes forem exigidas por aquela autori-
dade" (sic). 

72. Já a Medida Provisória 165, de 
15 .3 . 90 ("dispõe sobre a identifica-
ção dos contribiuntes para fins fiscais"), 
convertida na Lei 8.021, de 12 .4 .90, 
estabeleceu, no art. 8.0: "Iniciado o 
procedimento fiscal, a autoridade fis-
cal poderá solicitar informações sobre 
operações realizadas pelo contribuinte 
em instituições financeiras, inclusive 
extratos de contas bancárias, não se 
aplicando, nesta hipótese, o disposto 
no art. 38 da Lei 4.595, de 31 de de-
zembro de 1964". 

Parágrafo único — As informações, 
que obedecerão a' s normas regulamen-
tares expedidas pelo Ministério da Eco-
nomia, Fazenda e Planejamento, deve-
rão ser prestadas no prazo máximo de 
dez dias úteis contados da data da 
solicitação, aplicando-se, no caso de 
descumprimento desse prazo, a penali-
dade prevista no § 1.0 do art. 7.°. 

73. Não obstante se reconheçam a 
relevância dos objetivos dessa legisla-
95o e os elevados propósitos que nor-
tearam todo o plano eco,nômico, as 
normas transcritas, sob o prisma jurí-
dico, são criticáveis e complicam um 
pouco mais a matéria. 0 primeiro pro-
blema jurídico que se coloca diz res-
peito ao atual quadro normativo do 
sistema financeiro nacional. Como é 
notório, a Constituição de 1988 prevê 
um reordenamento do sistema finan-
ceiro, a ser feito mediante lei comple-
mentar (art. 192). A partir do advento 
dessa norma constitucional, convence-
mo-nos de que a Lei 4.595 passara a 
ter força de lei complementar, ate que 
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promulgada aquela outra. Tal entendi- em especial o 10F. Concluímos, assim, 
mento tem sido confirmado pela opi- que o art. 10 da Medida Provisória 160 
ni5o de respeitáveis juristas. Veja-se, a (Lei 8.033), sobre ser imperfeito, seria 
propósito, o ponto de vista de Celso desnecessário, porque repetitivo de ou-
Ribeiro Bastos, 54 para quem a Lei tras disposições legais em vigor. 
4.595 tem, hoje, eficácia de lei com- 75. Mas ainda se poderia indagar 
plementar, até que entre em vigor a qual o significado, naquele preceito, da 
lei complementar de ordenação do sis- frase "sem prejuízo do sigilo legalmente 
tema financeiro prevista na Constitui- estabelecido". Aparentemente, preten-
ção. 0 autor cita, no mesmo sentido, deu o legislador dizer que o Banco 
a opinião do Prof. José Afonso da Sil- Central e a Receita Federal devem 
va. Ora, se assim 6, tem-se, como con- guardar sigilo sobre as informações que 
seqüência lógica, que qualquer altera- venham a obter. Se assim for, seria 
ção da lei bancária deveria ocorrer por tautologia, redundância, uma vez que 
meio de lei complementar, razão pela o Banco Central está obrigado ao dever 
qual se poderia até questionar a cons- de sigilo bancário e seus funcionários 
titucionalidade das disposições legais ao sigilo funcional; do mesmo modo, 
sob exame. aos agentes fiscais é imposto um outro 

74. Examinemos, porém, mais de dever de sigilo, além do sigilo funcio-
perto aquelas normas. W.-se, desde lo- nal. Outro caminho interpretativo con-
go, que o dispositivo da Medida Provi- duziria a idéia de que aquela expres-
sória 160 (Lei 8.033), a par de peca- são, poderia, na verdade, ser um refor-
dos de redação, qualifica o Banco Cen- go da Lei 4.595, uma reafirmação da 
trai, impropriamente, como "autorida- exigência do cumprimento, pelas auto-
de fiscal". Desprezados esses equívocos, ridades fiscais, das formalidades pre-
vê-se que a nova lei atribui ao Banco vistas nos §§ 5.° e 6.° do art. 38 da 
Central e a Receita Federal competên- lei bancária. 
cia para fiscalização de: a) "agentes do 76. Examinemos, agora, o art. 8.° da 
Sistema Financeiro de Habitação"; b) Medida Provisória 165 (Lei 8.021). 
"quaisquer entidades que interfiram Aqui, parece-nos claro que os citados 
( • • .) no mercado de títulos ou valores dispositivos da Lei 4.595 foram alte-
mobiliários"; c) instituições financei- rados, substituindo-se as exigências de 
ras; d) sociedades corretoras e distri- "processo instaurado" e de declaração 
buidoras. Ora, se examinarmos a Lei de indispensabilidade das informações 
4.595, especialmente seus arts. 10, e dos exames pelo inicio de "procedi-
VIII, 11, VII, 17, 18 e 44, § 8.°, con- mento fiscal". Com isso ficou supera-
jugada com as Leis 4.728/65, 5.143/66, da, ao menos no que concerne à "iden-
6.385/76, e, ainda, com a Lei 4.864/65 tificação dos contribuintes para fins 
e com o Dec.-lei 2.291/86, verificare- fiscais", a controvérsia entre os bancos 
mos que o Banco Central tinha, antes e as autoridades tributárias. Restaria 
da Medida Provisória 160, poderes para indagar a razão da parte final do pre-
fiscalizar praticamente todas as pes- ceito em causa ("lido se aplicando 
soas, entidades ou sociedades ali men- ( • ) o disposto no art. 38 da Lei 
cionadas. De outro lado, a Receita Fe- 4.595. . "), que também nos parece 
deral, por força da legislação tribu- desnecessária. 
tária, inclusive o disposto no Dec.-lei 77. Concluindo, essas normas con-
2.471/88, tinha igual competência, no firmam a perigosa tendência, apontada 
que concerne, obviamente, a tributos, pelos autores, de ampliação das exce-
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ções à regra geral de manutenção de cada uma das Casas do Congresso Na-
segredo. Há que relembrar, então, a cional, determinava (parágrafo único, 
advertência de cautela no trato da ma- alínea "c"), como norma regimental 
téria, para evitar, como antes consigna- obrigatória: a Mesa da Camara dos 
mos, a desnaturação e a supressão pro- Deputados ou a do Senado Federal en-
gressiva daquele dever legal. caminhará, por intermédio da Presi-

78 . Voltando h lei bancária, verifi- dência da República, pedidos de infor-
camos que, interpretando-se, conjuga- mações sobre fato relacionado com ma-
damente, o disposto nos §§ 2.°, 3.° e téria legislativa em trâmite ou sujeito 
4.°, do art. 38, resulta claro que as h. fiscalização do Congresso Nacional 
exceções ali estabelecidas abrangem ou de suas Casas" (destacamos). 
apenas o Poder Legislativo federal, ao 80. Id o dispositivo atual (art. 50, 
qual podem ser prestadas informações § 2.°) reza: "As Mesas da Camara dos 
protegidas pelo sigilo bancário, desde Deputados e do Senado Federal pode-
que observados os requisitos exigidos rdo encaminhar pedidos escritos de in-
(aprovação pelo Plenário de cada Ca- formação aos Ministros de Estado, im-
sa do Congresso Nacional ou pela maio- portando crime de responsabilidade a 
ria absoluta dos membros das Comis- recusa ou o não atendimento no prazo 
sões Parlamentares de Inquérito). Pe- de trinta dias, bem como a prestação 
didos do Poder Legislativo estadual ou de informações falsas" (destacamos). 
do Poder Legislativo municipal, relati- 81. Vê-se, pelas partes colocadas em 
vos a informações sigilosas, não podem destaque, que as regras são, em essên-
ser atendidos. cia, idênticas: os membros do Paria-

IX, PRESTAÇÃO DE 
mento podem, por intermédio das Me-

INFORMAÇÕES AO 
sas das Casas legislativas, formular re-

PODER LEGISLATIVO 
querimento de informações. Assim, o 
novo texto não fez mais que reforçar 

79. 0 advento da Constituição de a regra anterior. Evidentemente, em 
1988, todavia, fez surgir nova contro- sintonia com as idéias que nortearam 

vérsia. Pensam alguns que a regra do a elaboração da nova Constituição — 

sigilo bancário estaria derrogada, na sobretudo a de fortalecimento do Poder 

parte que disciplina a prestação de Legislativo, frente ao Executivo — o 

informações ao Poder Legislativo. Pre- preceito atual aparece sob nova roupa-
tendem que, em face do art. 50, § 2.°, gem: foram enumerados os destinatá-
da Constituição, a exigência de aprova- rios dos requerimentos (ministros de 
cão pelo Plenário da Camara dos Depu- Estado); eliminaram-se as limitações 
tados ou do Senado Federal (art. 38, antes existentes (admissão, apenas, de 
§ 4.°) estaria revogada. A nosso ver, pedidos relacionados "com matéria le-
esse entendimento não procede. A nor- gislativa em trâmite" ou sobre fato 
ma da Constituição e as normas da lei "sujeito à fiscalização do Congresso 
são compatíveis, ate porque tratam de Nacional"); previu-se sanção para o 
coisas diferentes. HA que ter em con- não atendimento dos pedidos. Não vis-
ta, em primeiro lugar, que a nova Cons- lumbramos, pois, nas disposições indi-
tituição não inovou totalmente na dis- cadas, qualquer indicio de revogação 
ciplina dos requerimentos de informa- das normas atinentes ao sigilo bancário, 
ções do Poder Legislativo. Com efeito, coisa, aliás, de que jamais se cogitou 
o art. 30 da Constituição anterior, re- na vigência da Carta anterior. Parece-
portando-se ao regimento interno de nos certo, portanto, que tais pedidos, 
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antes, como agora, encontram limite no 
dever de sigilo, imposto por expressas 
disposições legais, não conflitantes, a 
nosso ver, com as normas constitucio-
nais. Ora, antigos e consagrados prin-
cípios de interpretação do Direito ensi-
nam que não se presumem contradi-
ções, antinomias, incompatibilidade en-
tre textos legais; que somente se deve 
concluir pela revogação de uma norma 
por outra "em caso de resistirem as 
incompatibilidades, vitoriosamente, a 
todo esforço de aproximação". 55 No 
campo do Direito Constitucional, res-
peitadas suas peculiaridades, os princí-
pios são praticamente os mesmos. As-
sim, todas "as presunções militam em 
favor da validade de um ato, legisla-
tivo ou executivo"; se a inconstitucio-
nalidade não está "acima de toda dúvi-
da razoável, interpreta-se e resolve-se 
pela manutenção" do ato; prefere-se a 
exegese "que não infirma o ato". A 
inconstitucionalidade só é declarada 
pelos tribunais quando resta "evidente, 
não deixa margem a séria objeção em 
contrário", e não quando há "duas in-
terpretações mais ou menos defensá-
veis"; não se declara a inconstitucio-
nalidade em decorrência de opção "por 
determinada interpretação não de todo 
desarrazoada". 56 E mais: "Forte é a 
presunção da constitucionalidade de um 
ato ou de uma interpretação, quando 
datam de grande número de anos". E, 
se "a nova constituição mantem, em 
alguns de seus artigos, a mesma lingua-
gem da antiga, presume-se que se pre-
tendeu não mudar a lei nesse parti-
cular, e a outra continua em vigor, isto 
6, aplica-se it atual a interpretação 
aceita para a anterior". 57

82. Não se alegue que a lei estaria, 
no caso, a invadir área de competência 
exclusiva do Congresso Nacional ou de 
suas Casas, é incontestável a competên-
cia das Casas legislativas no pertinente 

sua própria organização e à fixação 

de normas internas referentes à trami-
tação dos requerimentos de informa-
ções, abrangendo regras procedimentais, 
inclusive, é claro, sobre o quorum para 
aprovação dos mesmos. Essa competên-
cia, aliás, sempre existiu, discriminada 
nas constituições anteriores. Mas é evi-
dente que as normas constitucionais e 
as da lei têm destinatários e campos de 
aplicação distintos. Se tomarmos, por 
exemplo, o art. 50, § 2.°, da Constitui-
ção, verificaremos que seus destinatá-
rios são os membros da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal e os 
Ministros de Estado. 0 art. 38 da lei 
bancária, por sua vez, tem como desti-
natários o Banco Central e as institui-
ções financeiras. De outro lado, a lei 
não está obrigando as Casas do Con-
gresso Nacional ou seus membros a pro-
cederem dessa ou daquela forma. Está, 
isto sim, ordenando aos detentores do 
segredo — o Banco Central e as insti-
tuições financeiras — que somente for-
neçam informações sigilosas nos casos 
expressamente indicados e desde que 
cumpridas as formalidades prescritas, 
sob pena de se configurar conduta cri-
minosa, severamente punida. 

83. A reflexão acerca dos destinatá-
rios daquelas normas conduz a uma 
interessante conclusão estando em cau-
sa informações protegidas pelo sigilo 
bancário, seria inaplicável o art. 50, § 
2.°, da Constituição; ou, pelo menos, 
seria desnecessária sua invocação. Com 
efeito, quer se sustente a derrogação 
do § 4.° do art. 38 da Lei 4.595, em 
decorrência do novo texto constitucio-
nal (tese que rejeitamos), quer se con-
clua por sua vigência, em se tratando, 
repita-se, de informações protegidas pe-
lo sigilo bancário, os requerimentos do 
Poder Legislativo poderiam ser dirigi-
dos diretamente ao Banco Central do 
Brasil ou a' s instituições financeiras 
(públicas). Até porque os Ministros de 
Estado não são depositários de tais in-
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formações nem poderiam compelir seus 
detentores — Banco Central e institui-
ções financeiras — a fornecê-las. 

84. Mas, retomando a discussão, 
aqueles que pretendem que os requeri-
mentos em questão, envolvendo matéria 
sigilosa, possam obrigar os detentores 
do segredo pela só aprovação das Me-
sas das Casas do Congresso Nacional, 
desprezando, assim, a lei especifica, 
;avocam as funções de fiscalização atri-
buidas pela Constituição ao Poder Le-
gislativo. Ledo e cristalino engano. Com 
efeito, a Lei 4.595 veio à luz sob a 
vigência da Constituição de 1946, cujo 
art. 22 dispunha: "A administração 
financeira, especialmente a execução 
do orçamento, sera' fiscalizada na União 
pelo Congresso Nacional com o auxi-
lio do Tribunal de Contas, e nos esta-
dos e municípios pela forma que for es-
tabelecida nas Constituições estaduais." 

85. E certo, pois, que aquela Cons-
tituição previa a fiscalização financeira 
e orçamentária a ser executada pelo 
Poder Legislativo e já regulava a atua-
ção do Tribunal de Contas, estabele-
cendo, inclusive, sua articulação com o 
Congresso Nacional. Não é licito, por-
tanto, supor que o legislador houvesse 
esquecido as normas constitucionais. E, 
efetivamente, delas não esqueceu. No 
relatório da Comissão Especial da Re-
forma Bancária, referente ao substitu-
tivo que conduziu ã Lei 4.595, o rela-
tor, Deputado Ulysses Guimarães, con-
signou: "Procurei, no art. 36, do Subs-
titutivo, tornar inobjetável o dever de 
serem prestados informes pelas insti-
tuições financeiras ao Poder Legislativo. 
0 sigilo bancário não pode, inconstitu-
cionalmente, obstar a função fiscaliza-
dora do Congresso Nacional. Ele não é 
indevassável perante o Poder Executivo, 
que através da SUMOC freqüenta a 
intimidade das instituições financeiras, 
sem o que não poderia policiá-las. 
(. . .) Nem se compreende que a admi-

nistração estivesse armada com tão im-
portante faculdade e dela fosse despo-
jado o órgão cuja função institucional 
6, precisamente, fiscalizar e investigar". 

86. 0 legislador, como se vê, não 
ignorou os preceitos constitucionais; 
pode-se afirmar que pretendeu, mesmo, 
regulamentá-los, no pertinente ao sigi-
lo bancário. Será essa, certamente, a 
razão pela qual jamais antes ocorrera 
a quem quer que fosse contrapor a 
função constitucional de fiscalização 
do Congresso Nacional ao dever legal 
de manutenção do sigilo bancário. 
Acrescente-se que o legislador limitou 
os pedidos de informações do Poder 
Legislativo (federal) às instituições fi-
nanceiras públicas (art. 38, § 2.°), con-
forme previa o relatório mencionado: os 
requerimentos de informações "circuns-
crevem-se às instituições financeiras pú-
blicas" (exceto no caso de pedidos for-
mulados por comissões parlamentares 
de inquérito: os "informes que as Co-
missões Parlamentares de Inquérito ne-
cessitarem devem ser fornecidos pelas 
instituições financeiras em geral, públi-
cas ou privadas . . . "). Isso traz à tona 
uma outra questão. Evidentemente, os 
comandos constitucionais atinentes à f is-
calização do Poder Legislativo dirigem-
se aos órgãos públicos. Se isso já era 
muito claro nas constituições anteriores 
está ainda mais claro na Carta de 1988: 

"Art. 49 — E da competência exclu-
siva do Congresso Nacional:" 

"X — fiscalizar e controlar, direta-
mente, ou por qualquer de suas Casas, 
os atos do Poder Executivo, incluídos 
os da administração indireta. 

"Art. 70 — A fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da Unido e das entidades 
da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, eco-
nomicidade, aplicação das subvenções 
e renúncia de receitas, será exercida 
pelo Congresso Nacional, mediante con-
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trole externo, e pelo sistema de con-
trole interno de cada Poder. 

Parágrafo único — Prestará contas 
qualquer pessoa física ou entidade pú-
blica que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiro, bens 
e valores públicos ou pelos quais a 
Unido responda, ou que, em nome des-
ta, assuma obrigações de natureza pe-
cuniária." 

87. Assim, a jurisdição das Casas 
legislativas, nas três unidades politico-
administrativas (Unido, estados, muni-
cípios), sua fiscalização, é exercida so-
bre os órgãos da administração pública 
e seus agentes. Estes é que estão obri-
gados a prestar esclarecimentos e in-
formações, a fornecer documentos, etc. 
Resulta evidente, portanto, que os pre-
ceitos constitucionais relativos a fisca-
lização financeira e orçamentária da 
administração pública não interferem 
com a norma do sigilo bancário, muito 
menos a derrogam. 

88. Vale relembrar que, a rigor, os 
requerimentos de informações somente 
poderiam ter por objeto operações de 
instituições financeiras públicas. Não 
poderia, pois, o Poder Legislativo imis-
cuir-se em operações das instituições 
financeiras privadas. 0 legislador foi 
consciente e sábio ao restringir as hipó-
teses de afastamento do sigilo, cercan-
do-as de cautelas; não olvidou o legis-
lador que o instituto visa, como disse-
mos ao inicio, a proteção de interesses 
individuais, erigidos, porém, em inte-
resse social. Isso ganha relevância, ho-
je, uma vez que a inovadora Consti-
tuição de 1988 assegura, dentre os di-
reitos e garantias fundamentais, direito 
a intimidade e a privacidade (art. 5.°, 
X), complementado pela proteção e 
certos segredos (art. 5.°, XII e XIV). 

89. E preciso não esquecer, tam-
bém, que a própria fiscalização do Po-
der Legislativo, se dela se cogitar, não 
é ilimitada, fd o dissemos antes, citando 

manifestações da Consultoria Geral da 
República, as quais são confirmadas 
pela doutrina. Roberto Barcellos de 
Magalhães, comentando disposições da 
Constituição de 1967, relativas as co-
missões parlamentares de inquérito — 
colegiados cujo poder de fiscalização é 
muito maior do que aquele que se ex-
pressa por meio de requerimentos de 
informações — pondera, citando autor 
norte-americano: "0 poder de investi-
gar pode ser usado com propriedade 
( . . .) para o propósito de informar o 
Congresso nas matérias sobre as quais 
deve legislar; para o propósito, limita-
do, de informar o público sobre os 
problemas nacionais emergentes e para 
o propósito de examinar a atuação dos 
órgãos executivos. Não sera usado com 
propriedade para comprometer (expose) 
indivíduos ou associações ou para criar 
evidência para uso subseqüente em pro-
cedimentos criminais" 58 (destacamos). 

90. Aquele autor transcreve, ainda, 
lições de Francisco Campos e dos sau-
dosos Ministros do STF Orozimbo No-
nato e Nelson Hungria, todas no senti-
do de que as comissões parlamentares 
de inquérito não têm o poder de exigir 
a apresentação de documentos parti-
culares, de "penetrar a esfera dos di-
reitos individuais sem lei que autorize 
a certa e às claras"; 59 de que preva-
lece, a respeito de tais documentos, co-
mo a respeito dos livros comerciais, 
sua sigilosidade. 

91. Rasta, alias, examinar a ques-
tão das comissões parlamentares de in-
quérito criadas pela Camara dos Depu-
tados ou pelo Senado Federal, à luz 
das novas disposições constitucionais. 
As constituições anteriores previam a 
criação dessas comissões, sem especifi-
cação dos poderes que teriam. A lei 
que as regulou (Lei 1.579/52) dispôs 
que teriam "ampla ação" (art. 1.°), po-
dendo determinar "diligências", con-
vocar ministros de Estado, "tomar o 
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depoimento de quaisquer autoridades autoridade ministerial informações so-
federais, estaduais ou municipais, ou- bre determinadas operações bancárias. 
vir os indiciados, inquirir testemunhas Inicialmente, a Ministra comunicou ao 
sob compromisso", requisitar informa- Senado que o pedido não poderia ser 
ções e documentos e transportar-se aos atendido, uma vez que, segundo escla-
lugares onde se fizer mister a sua pre- recimentos prestados pelo Banco Cen-
sença" (art. 2.°). Além disso, as intima- trai, as informações solicitadas estavam 
ções de indiciados e testemunhas seriam protegidas pelo sigilo bancário e não 
feitas "de acordo com as prescrições" havia sido cumprida a exigência do art. 
da legislação penal (art. 3.°), sendo os 38, § 4.°, da Lei 4.595 — aprovação 
inquéritos conduzidos de acordo com pelo Plenário da Casa legislativa. Essa 
as "normas do processo penal" (art. resposta suscitou acirrado clamor no 
6.°). Tudo isso fez com que se afirmas- Senado, ameaçando-se a autoridade mi-
se, desde então, que tais comissões ti- nisterial de instauração de processo 
nham os mesmos poderes de um juiz de por crime de responsabilidade, nos ter-
instrução criminal, salvo o de decidir mos do art. 50, § 2.°, da Constituição. 
como autoridade judiciária. 80 Ainda Posteriormente, em inusitado desfecho, 
que assim fosse, a lei bancária condi- as informações, ou parte delas, acaba-
cionou o exercício desses poderes, ram sendo fornecidas. 
quando envolvidas informações bancá- 94. Todo o episódio está, a nosso 
rias, ao cumprimento de certa formali- ver, cercado de equívocos. Primeiro, o 
dade (art. 38, § 4.°). Senado, ao dar como derrogado o § 4.° 

92. Nos termos do art. 58, § 3.°, da do art. 38 da Lei 4.595, arrogou-se as 
Constituição de 1988, no entanto, refe- atribuições do Poder Judiciário, sabi-
ridas comissões terão, dentre outros, damente o único que tem competência 
"poderes de investigação próprios das para declarar a inconstitucionalidade 
autoridades judiciais". Teria esse pre- da lei ou provocar sua revogação ex-
ceito revogado a exigência da Lei pressa. De todo modo, como exaustiva-
4.595? A nosso ver a resposta deve mente buscamos demonstrar, aquele 
ser negativa, pelo menos até que sobre- dispositivo legal continua em vigor. 
venha a lei complementar reguladora 95. Um segundo aspecto a conside-
do sistema financeiro nacional. Vale rar diz respeito à imputação, ã autori-
lembrar, a propósito, que o Projeto de dade ministerial, do crime de respon-
lei complementar do sistema financeiro sabilidade. Parece-nos de evidência so-
nacional, de autoria do Deputado Fer- lar que a autoridade requerida, ao de-
nando Gasparian, repete a regra atual, clarar a impossibilidade de prestar as 
não tendo havido, até o momento, opo- informações solicitadas, não incidiu em 
sição a essa norma. conduta caracterizadora daquele cri-

93. Para concluir este tópico, gosta- me. Com efeito, tratando-se de opera-
riamos de abordar recente e polêmico ções bancárias, tendo em um de seus 
episódio que envolveu o Poder Legis- pólos terceiros ditos particulares, pes-
lativo, representado pelo Senado Fe- soas físicas ou jurídicas, é também de 
deral, e o Poder Executivo, na pessoa clareza flagrante que a autoridade mi-
da senhora Ministra da Economia, Fa- nisteriaI não possui as informações pe-
zenda e Planejamento. Tratava-se, co- didas. Em um primeiro momento, quem 
mo foi amplamente noticiado, de um dispõe, com exclusividade, das infor-
requerimento de informações do Sena- mações são as instituições financeiras. 
do, aprovado pela Mesa, solicitando à Nem mesmo o Banco Central delas dis-
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põe, nesse momento inicial, pois, co-
mo é sabido por qualquer pessoa me-
dianamente, a Autarquia não tem, nem 
poderia ter, registros e controles de 
cada uma das centenas de milhares de 
operações bancárias realizadas, diaria-
mente, em milhares de dependências — 
agências, postos de atendimento, etc. 
S6 em um segundo momento poderia 
o Banco Central obter tais informações, 
solicitando-as as instituições financeiras 
ou designando funcionários para bus-
cá-las. Ora, se o ministro de Estado 
não dispõe das informações; se não 
tem meios de consegui-las — na hipó-
tese não poderia, legalmente, compelir 
os detentores das informações sigilosas 
a violar o dever de segredo — como 
poderia presta-las? Se impossibilitado 
de prestá-las, como acusá-lo de prati-
car conduta delituosa? 

96. De outro lado, paradoxalmente, 
ao tempo em que afirmavam não haver 
que falar, no earl, em sigilo bancário, 
vozes se levantavam, no Senado, dizen-
do que a sigilosidade das informações 
seria preservada; inocorreria, na espé-
cie, o crime de quebra de sigilo, uma 
vez que os senhores Senadores mante-
riam o sigilo bancário. Heresia jurídica! 

97. Trata-se, aqui, de saber quem 
está obrigando ao segredo; de determi-
nar quem pode ser sujeito ativo do 
ilícito penal (violação de segredo pro-
fissional ou, mais especificamente, vio-
lação de segredo bancário), questão 
que não tem, ainda, solução precisa e 
definitiva, pelo menos em termos de 
legislação. Em muitos países, como sa-
bemos, o segredo bancário está vin-
culado a disposições da lei penal rela-
tivas ao segredo profissional. Tais dis-
posições normalmente adotam fórmu-
las genéricas, referindo-se aos confiden-
tes por estado ou profissão — esta 6, 
também, a fórmula do nosso Código 
Penal (art. 154): "Revelar alguém, sem 
justa causa, segredo, de que tem ciên-

cia em raid() de função, ministério, of 1-
cio ou profissão. . . " A par r'isso, na-
queles países, outras disposições legais, 
esparsas, dispõem expressamente sobre 
o dever de sigilo imposto a algumas 
pessoas, como, por exemplo, aos fun-
cionários de órgãos governamentais de 
controle e fiscalização dos bancos e das 
demais instituições financeiras. Em 
conseqüência, a determinação das pes-
soas obrigadas ao segredo depende, em 
geral, da jurisprudência e da doutrina. 

98. Evidentemente, a própria evolu-
ção e diversificação das atividades fi-
nanceiras — do banqueiro individual, 
pessoa física, as sociedades comerciais 
e à concentração de sociedades — con-
duziram à extensão do dever de segre-
do. Assim, como bem observou Robert 
Henrion, 61 tornou-se lógico que a obri-
gação de segredo fosse imposta não 
apenas aos que se identificassem com 
a função de banqueiro — os adminis-
tradores das instituições financeiras, 
por exemplo — mas a todos aqueles 
que, por suas atividades, tivessem aces-
so às informações sigilosas. De modo 
geral, portanto, entende-se que estão 
obrigados a guardar segredo os funcio-
nários dos órgãos fiscalizadores das 
insittuições financeiras, os administra-
dores dessas sociedades, ai incluidos os 
membros de conselhos fiscais e consul-
tivos, e todos aqueles que, no desem-
penho de suas tarefas profissionais na-
quelas sociedades, normalmente têm 
acesso as informações resguardadas: 
empregados, mandatários, prepostos, 
liquidantes, etc. 

99. Autores há, no entanto, como 
Georges Capitaine e Raymond Farhat, 
que sustentam que a obrigação de se-
gredo abrange todos os servidores da 
instituição, sem distinção de categoria 
ou função: até mesmo um porteiro esta-
ria obrigado. 62 Joao Bernardino Gon-
zaga contesta-os: "Não pode ser. A in-
discrição cometida por um funcionário 
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qualquer do estabelecimento pode dar 101. A luz desses princípios devem 
causa a que ele e seu empregador ar- ser interpretados os mandamentos do 
quem com sanções civis e administrati- art. 38 da Lei 4.595. Para começar, o 
vas. Mas, para imputar crime, é preciso § 1.0 do art. 38 dispõe que, no caso 
outra coisa. Será necessário que aquele de informações e esclarecimentos soli-
sujeito, pelas funções que lhe compe- citados pelo Poder Judiciário, a eles 
tem na organização interna da empresa, somente poderão "ter acesso As partes 
se torne responsável por dados sigilosos legitimas na causa, que deles não po-
dos clientes, com o decorrente encargo derão servir-se para fins estranhos A 
de zelar pela sua boa guarda. Ai esta- mesma". Comentando esse preceito, o 
rão o tesoureiro, o contador, o caixa da mesmo J. Bernardino Gonzaga questio-
instituição; idem um simples amanuen- na o seu significado; haveria "outro 
se que tenha como tarefa manipular os particular dever penal de silencio" al-
papéis da freguesia. Com largueza, di- cançando pessoas não ligadas As insti-
remos que ficam abrangidos, assim, to- tuições financeiras? Se as partes, seus 
dos os empregados que, direta ou indi- advogados, um oficial de justiça, um 
retamente, habitual ou eventualmente, escrevente, etc., revelarem a terceiros 
possam penetrar no material sigiloso as informações juntadas aos autos "co-
confiado A casa. Não outros funcioná- meterão acaso o crime de violação de 
rios que nenhum contato devam ter segredo bancário"? E ele mesmo res-
com esse material, mas que a ele só ponde, concluindo que não: "Trata-se 
poderão chegar ilegitimamente, como de gente inteiramente estranha, que 
o personagem acima citado, mero por- nada tem a ver com as regras da deon-
teiro de um banco. Seria excessivo tologia bancária, pessoas que não são 
atribuir a tais pessoas um dever penal confidentes de ninguém, que não pos-
de fidelidade, quando o papel que lhes suem, em conseqüência, o dever de fi-
é conferido dentro da organização não delidade próprio dos autênticos titula-
apresenta qualquer resquício da quali- res da obrigação legal de sigilo. E, afi-
dade de 'confidente necessário' "68 nal, o assunto do documento secreto já 
(destaque do original), está sendo ventilado em Juizo, com 

100. Esta 6, a nosso ver, a melhor portanto relativa publicidade." 
orientação, que se conforma com os 0 preceito teria, na opinião do au-
princípios do Direito Penal. Nelson tor, instituído "dever jurídico de dis-
Hungria, comentando o art. 154 do C6- crição, para terceiros, mas dever vazio 
digo Penal, afirma: "0 segredo penal- ( . . .), não sancionado. . . 65

mente protegido é tão-só o que se ob- 102. Pelas razões expostas, também 
tém necessariamente, no exercício de não se caracterizará o delito em ques-
uma função, ministério, oficio ou pro- tão caso as informações fornecidas pe-
fissão, e de cuja revelação possa resul- lo Banco Central ou pelas instituições 
tar detrimento." financeiras sejam divulgadas pelos 

"Ë imprescindível que haja um nexo membros do Poder Legislativo. A esse 
de causalidade entre o exercício da pro- respeito, o Supremo Tribunal Federal, 
fissão (ou oficio, etc.) e o conhecimen- no julgamento do Mandado de Segu-
to do segredo. A obrigação legal de rança 1.959/53, considerando as fun-
reserva visa tão-somente ao livre aces- ções constitucionais do Poder Legisla-
so junto a certas pessoas que, por seu tivo e o fato de não se tratar de pessoa 
mister, se tornam confidentes necessd- ou entidade depositário de segredos 
rios" 64 (destaques do original), bancários, reconheceu-lhe o direito de 
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tornar público quaisquer documentos, 
"ainda os mais secretos". Além disso, 
a própria lei bancária esclarece (art. 
38, § 2.°) que, na prestação de infor-
mações ao Poder Legislativo, o Banco 
Central poderá solicitar que elas "se-
jam mantidas em reserva ou sigilo", 
ficando claro que a regra do sigilo 
bancário não obriga os membros do 
Congresso Nacional, é bem verdade 
que o art. 4.°, § 4.°, da Lei 7.295/84, 
manda que os documentos fornecidos 
As Comissões de Fiscalização e Con-
trole, classificados como sigilosos, re-
servados ou confidenciais tenham tais 
classificações "rigorosamente observa-
das, sob pena de responsabilidade de 
quem os violar, apurada na forma da 
lei". Mas esta, obviamente, é outra 
questão, que nada tem a ver com o 
tipo instituído na lei bancária. 

103. Pelas mesmas razões, é duvi-
doso, para nós, que os "agentes fiscais 
tributários" e as "autoridades tributá-
rias" (art. 38, §§ 5.° e 6.°) possam in-
cidir no ilícito penal de que se cuida. 
De todo modo, a situação dessas pes-
soas é um pouco diferente, uma vez 
que, além do sigilo funcional geral (CP, 
art. 325), estão obrigadas ao sigilo fun-
cional especifico do Código Tributário 
Nacional (art. 198). 

104. Restaria considerar o manda-
mento tio art. 18 da Lei 7.492/86, que 
tipifica o crime de violação de sigilo 
"de operação ou de serviço prestado 
por instituição financeira ou integrante 
do sistema de distribuição de títulos 
mobiliários", referindo-se Aquilo que 
seja conhecido "em razão de oficio". 
Essa norma não altera as conclusões 
anteriormente expostas. Oficio, no di-
zer de Hungria, "6 toda ocupação ha-
bitual consistente em prestação de ser-
viços manuais (exercício de arte mecâ-
nica"); em sentido genérico seria 
"qualquer mister ou ocupação, onerosa 
ou gratuita". 66 Segundo Magalhães 

Noronha, a palavra "diz respeito A 
arte mecânica ou manual (. . .). Tem 
também, entretanto, o significado de 
função pública. Na Itália designa pres-
tação de serviço eminentemente intelec-
tual." 67 Como quer que seja, bem ob-
serva o autor que as palavras "em ra-
zão de" exigem o "nexo causal entre o 
exercício da atividade e o conhecimen-
to do segredo" (destaques do original). 

105. Diante de tudo isso, entende-
mos que a atuação do Senado Federal, 
no caso, foi ilegal, configurando ver-
dadeiro abuso de poder, passive], por-
tanto, de resistência, mediante recurso 
ao Poder Judiciário. Legitimação para 
agir teriam, a nosso ver, a autoridade 
ministerial, o Banco Central do Bra-
sil, o Ministério Público Federal, as 
instituições financeiras e, igualmente, 
os particulares que tiveram, ou pode-
rão ter, reveladas, ainda que apenas 
perante a Câmara Alta, suas operações 
bancárias. 
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